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ACRESCENTA PAR4GRAFOSA0 ARTIGO io.DA LEI 10.115 DE 15 DE SETEMBRO 
DE 1986,  QUE  DISP6E SOBRE A C•IAÇO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, 
E D4 OUTRAS PROVIDCMCIAS. 
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ALAI

Oi - PL
01-0400/94-0

Acrescenta parágrafos ao artigo
12 da Lei n2 10.115 de 15 de
setembro de 1906, que dispõe
sobre a criação da Guarda Civil
Metropolitana, E dá outras
providncias.•

•

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica o parágrafo único do artigo 12
da Lei n2 10.115 de 15 de setembro de 1906, transformado em
parágrafo 12, e acrescentados parágrafos 22 e 32, passando o
referido artigo a ser redigido da seguinte forma:

"Art. 12 - Fica criada, junto a Secretaria
Municipal da Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana,
corpgração uniformizada e armada, a qual caberá a vigil gincia dos
próprios municipais e a colaboração na segurança pública na forma
da lei.

Parágrafo 12 - A colaboração na segurança
pública na qual se insere a compet?ncia para o policiamento e

' fiscalização do tr ginsito, será exercida mediante conv g'nio com a
Polícia Estadual.

Parágrafo 29 - Compete a Guarda Civil
Metropolitana, executar policiamento ostensivo e preventivo na
proteção de seus bens, serviços e instalaçeies, utilizando-se dos
meios necessários para assegurar a incolumidade de escolas,
creches, parques e praças municipais inclusive no horário
noturno.

Parágrafo 32 - Para o efeito desta lei
considera-se horário noturno o compreendido entre 22:00 e 06:00
horas."

'1\5 C601.0522
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Art. 22 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçtNes orçamentárias próprias,

" suplementadas.

Art. 32 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç'bes em contrário.

ei/144.4.4,

NADIN NUTRAM
Vereador

Cád.0522
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa colocar um
basta nos atos de vandalismo que vem ocorrendo contra os bens
municipais, principalmente escolas, creches e monumentos
históricos, protegendo-os de bandos de delinqüentes.

Torna-se raro encontrar escolas, creches
e monumentos que não estejam pichados, destruídos ou até mesmo
furtados. Portanto não é justo permitir a continuidade da prática
destes atos que prejudicam DS bens pertencentes aos munícipes.

Necessário desenvolver-se; para tanto
deve-se induzir o administrador público a constante procura de
soluçbes urbanísticas que ofereçam melhores condiçbes de vida a
população.

A implantação do presente Projeto de
Lei, após sua aprovação transformando-o em lei, vem realçar o
belo e o agradável, como também, efetuar cuidados constantes com
os bens municipais.•

C4d.0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04

400 	 de 1994	 05  ,09	 p4 	 Adelin4 	do processo n° 

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 05-09-94

PE. 161/89.
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PARECER
1150/94 DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI ti2 400/94

O	 nobre Vereador Wadih	 Mutran apresentou	 o

presente projeto de lei que objetiva acrescentar dois

parágrafos ao artigo 12 da Lei n2 10.115, de 15 de setembro

de 1996, que disp ge sobre a criaç"ão da Guarda Civil

Metropolitana.

t-rão 	 obstante	 os	 meritórios	 propósitos	 que
nortearam seu autor, a propositura no deva converter-se em

lei, pois invade a iniciativa legislativa privativa do Sr.

Prefeito na matéria.

Com efeito, a proposta visa ampliar as atribuiçges

da Guarda Civil Metropolitana, (Srg'ão componente da estrutura

da Secretaria Municipal de Defesa Social.

Assim sendo, o projeto disp ge sobre a organizaç:ão.

administrativa da Prefeitura, pois altera atribuiç ges de

6rgo ligado a uma Secretaria Municipal.

Viola, portanto, os arts. 37, 	 2, inciso IV, e

69, inciso XVI, da Lei Orgânica do Município, raz'ão pela

qual somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comisso de Constituiç"ão e Justiça,	 /I/
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.¡Cl!

MEMORANDO      n9  356/94 -ATM

.

igo proc._
Ao nobre Ver. Wadih Mutran:	 n.0	

d

'
O P L-400/94 , de sua autoria, será tido como

REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE da douta Com. de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conform disposto no artigo 79	 do

Regimento Interno.

Atenciosamente

Slo Paulo,  04 	 de  Outubro	 to 94Sio Paulo, 04 	 de Outubro
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

11 - RECURSO
11-0081/94-3

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

110 
artigo 80 In fine do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer de n g 1150/94 da Comissão de Constituição e Justiça,
pelas razbes a seguir expostas:

O referido parecer opnou pela
ilegalidade ao Projeto de Lei n g 400/94, sendo que tal concepção
não se revista de total brilhantismo.

A afirmação acima tem como pressupostos
básicos, fatos práticos e concretos de que torna-se cada vez mais
raro encontrar escolas, creches e monumentos que não estejam
pichados ou destruidos.

Outro deslize do parecer foi mencionar
que: "a proposta visa ampliar atribuiçbes da Guarda 'Civil
Metropolitana".	 Ora,	 ínclitos Vereadores, 	 o objetivo da

• propositura não é ampliar atribuiçbes, pois a preservação dos
próprios municipais já é de compet2ncia da Guarda Civil
Metropolitana.

Pelos argumentos expostos e por outros
que não escaparão ao descortino da Colenda C2mara aguarda a
reforma do Parecer, como medida de inteira JUSTIÇA !

144 044444-4*
HADIH HUTRAN

Vereador

C6.0522 imprmeno.rioNogMleodaWASP.



DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n!

o processo n° 1/00 	 de 199V	 3 0 /. 0.e	 9V 	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

10/ 0 i 
45145"Itti---- •

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

•	 A. T.. M.

Lutea.beção TéZzlica - Substituto
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SEGUE 	 	 	  juntado 	 nesta data, 	 documento	 papel para informação, rubricado ...

sob folha 	  n! .0 .9
E.  b 2 	 2 97
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CÂMARA' IVIUNICIPALDE 'à;ÃO PAULO

OJ 
Papel para informação, rubricado como folha n?

II,A ii n

do processo n°	 /-10 O 	 de 19  911	 5,  o 

A_ATM. Sr. Assessor:Chefe

Em atenção ao RDS - 13=0047/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

-	 • Sa-o Paulo, 25 de fevereiro de 1997.

li

Maria Isabel kígpes Corra
Chefe de Seç o-Substituto

COR 0233
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de proc.
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LOPES CORREI
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T	
\-j REQUERIMENTO 13	 RDS

_	 A,..
13-0047/19971

."
í	 rc

R
,

n.

Folha n.'	

n.'jLeV A, 

".MARIA ISABf

Cholo do So,910

4w,

t-EV

De acordo líd da banca a:

âmara Anic0, jdo Atai

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais -, õ retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
(	 . Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, 16 -9/94, 17 .e.y94, 180,194, 192/94,
266P/94, 286/94, 30 "6/94, 361/94, 374/94, 40/9L.L. 439194, 444/94,
44'6/94, 487/94, 48.9/94, 510/94, 531/94, 542194, 545/94, 546/94,
547/94, 551/94, 55 '5/94, 56'9/94, 570/94, 52/94, 598/94, 599/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

IU CM 44

WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

COO. 052
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*Leme ,
Creusa Letviii•-•0' , carias Alves

Chefe de Seção CS.10-Substituta
Registro 10.686



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

do processo n'. .n). 4 À 	 03 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

O7,0,2 PI 

LmAN  

Assessor Te Legislat. Chefe 

ATM 

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em  .251-- c2 - 7-  
.Arquivado novamente em/C2:2/ 
C/  )1,)  Fls. ° O Func° 

UNA ANGEULA 	MAMA GUNV-03.03  

Docurnentatista - 	1.00.927 

Papel para informaçao. rubricado como foi 

de I9q 	J6 , 01 /6202 (a) "AP 
Creusa eo (10 Zacarias Alves 

Chefe de Seção CS. 10-Substituta 
Registro 10.686 	• 

COD. 0233 
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CAIARA MUNICIPAL DE 
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[DEFERIDO 
, 	 , 
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PRESIDENTE 

Seguein!) 

docume 

• 

iü, 	{s), na dat 
rubricodo(s) sot) 

.olonia de 

laid,1".....14.111...114.111.••■•■• 

REQUERIMENTO 	
13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimen 

retorno à tramitação das proposições de rdinha autoria elencadas abaixo: 

SIM e 0 . 11 ekérlo 
PDL 52 / 1.994 	PL 305 / 1.995 	PL 461 / 1.996 	PL 886 / 1.997 	, PL 203 / 1.999 	PL 83 / 2.001 	PL 323 / 2.003 
PDL 97 / 1.994 	PL 315 / 1.995 	PL 56511.996 	PL 993 / 1.997 	1 PL 240 / 1.999 	PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 
PL 477 / 1.993 	PL 347 / 1.995 	PL 577 / 1.996 	PL 1.033 / 1.997 	PL 241 /1.999 	PL 109 / 2.001 	PL 470 / 2.003 
PL 590 / 1.993 	PL 367 / 1.995 	PL 595 / 1.996 	PL 1.144 / 1.997 	PL 294 / 1.999 	PL 111 /2.001 	PL 656 / 2.003 
PL 848 / 1.993 	PL 386 / 1.995 	PL 618 / 1.996 	PL 1.185 / 1.997 	PL 295 / 1.999 	PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 
PL 865 / 1.993 	PL 414 / 1.995 	PL 642 / 1.996 	PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 	PL 11312.001 	PL 735 / 2.003 

dili883 / 1.993 	PL 520 / 1.995 	PL 643 / 1.996 	PL 91 / 1.998 	PL 305 / 1.999 	PL 123 / 2.001 	PL 804 / 2.003 
W884 884/1.993 	PL 521 /1.995 	PL 644 / 1.996 	PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 	PL 124 / 2.001 	PL 805 / 2.003 

PL:213 / 1.994 	PL 549 / 1.995 	PL 645 / 1.996 	PL 125 1 1.998 	PL 346 / 1.999 	PL 132/2.001 	PL 155/2.004 
PL 45 / 1.994 	PL 550 / 1.995 	PL 646 / 1.996 	PL 198 I 1.998 	PL 347 / 1.999 	PL 133 I 2.001 	PL 374 / 2.004 
PL 12711.994 	PL 551 / 1.995 	PL 697 / 1.996 	PL 222 / 1.998 	PL 348 / 1.999 	PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 
PL 133 / 1.994 	PL 572 / 1.995 	PL 791 / 1.996 	PL 237 / 1.998 	PL 349 / 1.999 	PL 159 I 2.001 	PL 531 /2.004 
PL 138 / 1.994 	PL 643 / 1.995 	PL 807 / 1.996 	PL 313 / 1.998 	PL 365 / 1.999 	PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 
PL 15711.994 	PL 650 / 1.995 	PL 808 / 1.996 	PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 	PL 192 / 2.001 	PL 49 / 2.005 
PL 169 / 1.994 	PL 651 / 1.995 	PL 825 / 1.996 	PL 503 / 1.998 	PL 391 / 1.999 	PL 194 /2.001 	PL 167 / 2.005 
PL 170 / 1.994 	PL 735 / 1.995 	PL 826 / 1.996 	PL 505 / 1.998 	PL 393 / 1.999 	PL 220 /2.001 	PL 179 / 2.005 
PL 180 / 1.994 	PL 736 / 1.995 	PL 848 / 1.996 	PL 506 / 1.998 	PL 394 / 1.999 	PL 222/2.001 	PL 224 / 2.005 
PL 192 / 1.994 	PL 741 / 1.995 	PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 	PL 395 / 1.999 	PL 327 / 2.001 	PL 264 / 2.005 
PL 255 / 1.994 	PL 742 / 1.995 	PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 	PL 396 / 1.999 	PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 
PL 266 / 1.994 	PL 839 / 1.995 	PL 217 / 1.997 	PL 541 / 1.998 	PL 401 / 1.999 	PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 
PL 280 / 1.994 	PL 877 / 1.995 	PL 243 / 1.997 	PL'684 / 1.998 	PL 410 / 1.999 	PL 449 / 2.001 	PL 292 / 2.005 
PL 306 / 1.994 	PL 933 / 1.995 	PL 287 / 1.997 	PL 687 / 1.998 	PL 433 / 1.999 	PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 
PL 361 / 1.994 	PL 934 / 1.995 	PL 326 / 1.997 	PL 688 / 1.998 	PL 434 / 1.999 	PL 506 / 2.001 	PL 345 / 2.005 
PL 374 / 1.994 	PL 940 / 1.995 	PL 327 / 1.997 	PL 717 / 1.998 	PL 435 / 1.999 	PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 
PL 400 / 1.994 	PL 1.079/1.995 	PL 328 / 1.997 	PL 718 / 1.998 	PL 445 / 1.999 	PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 
PL 446 / 1.994 	PL 1.224 I 1.995 	PL 329 / 1.997 	PL 727 / 1.998 	PL 483 / 1.999 	PL 726/2.001 	PL 348 / 2.005 
PL 487 / 1.994 	PL 1.225 / 1.995 	PL 330 / 1.997 	PL 728 / 1.998 	PL 516 / 1.999 	PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 
PL 489 / 1.994 	PL 1.248 / 1.995 	PL 331 / 1.997 	PL 729 / 1.998 	PL 532 / 1.999 	PL 41 / 2.002 	PL 352 / 2.005 
PL 531 / 1.994 	PL 1.312 / 1.995 	PL 357 / 1.997 	PL 738 / 1.998 	PL 569 / 1.999 	PL 6312.002 	PL 353 / 2.005 
PL 542 / 1.994 	PL 1.330 / 1.995 	PL 358 / 1.997 	PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 	PL 12712.002 	PL 354 / 2.005 

éL

. 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 
546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 
551 / 1.994 	PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 	PL 780 / 1.998 	PL 14 / 2.000 	PL 242 / 2.002 	PL 494 / 2.005 

PL 555 / 1.994 	PL 202 / 1.996 	PL 532 / 1.997 	PL 18 / 1.999 	PL 34 / 2.000 	PL 277 / 2.002 	PL 580 / 2.005 
PL 570 / 1.994 	PL 221 / 1.996 	PL 688 / 1.997 	PL 24 / 1.999 	PL 49 / 2.000 	PL 413 I 2.002 	PL 600/2.005 
PL 592/ 1.994 	PL 223 / 1.996 	PL 690 / 1.997 	PL 47 / 1.999 	PL 160 / 2.000 	PL 481 / 2.002 	PL 347 / 2.006 
PL 600 / 1.994 	PL 327 / 1.996 	PL 692 / 1.997 	PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 	PL 574 / 2.002 	PL 4401 2.006 • 
PL 22 / 1.995 	PL 332 / 1.996 	PL 693 / 1.997 	PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 	PL 631 / 2.002 	PL 513 / 2.006 
PL 23 / 1.995 	PL 342 / 1.996 	PL 727 / 1.997 	PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 	PL 632 / 2.002 	PL 679 / 2.006 
PL 24 / 1.995 	PL 351 / 1.996 	PL 728 / 1.997 	PL 78 / 1.999 	PL 289 / 2.000 	PL 63312.002 	PL 244 / 2.007 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 	PL 760 / 1.997 	PL 82 / 1.999 	PL 294 / 2.000 	PL 634 / 2.002 	PL 322 / 2.007 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 	PL 790 / 1.997 	PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 	PL 649 / 2.002 	PL 323 / 2.007 
PL 197 / 1.995 	PL 388 / 1.996 	PL 791 / 1.997 	PL 147 / 1.999 	PL 367 / 2.000 	PL 696 / 2.002 	PL 324 / 2.007 
PL 198 / 1.995 	PL 421 11.996 	PL 812 / 1.997 	PL 152 / 1.999 	PL 398 / 2.000 	PL 12512.003 	PL 325 / 2.007 
PL 257/ 1.995 	PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 	PL 191 /1.999 	PL 11 / 2.001 	PL 227 / 2.003 	PL 326 1 2.007 
PL 275 / 1.995 	PL 438 / 1.996 	PL 861 / 1.997 	PL 196 / 1.999 	PL 68 / 2.001 	PL 297 / 2.003 	PL 327 / 2.007 

RF 11.393 -80P-33 
PL 350 /2.007 
PL 411 12.007 
PL 491 12.007 
PL 602 / 2.007 
PL 29 / 2.008 
PL 276 12.008 
PL 324 / 2.008 
PL 10 / 2.009 
PL 263 /2.009 
PL 295 / 2.009 
PL 611 /2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 34 / 2.010 
PL 42 /2.010 
PL 62 / 2.010 
PL 77 / 2.010 
PL 459 / 2.010 
PL 508 / 2.010 
PL 62 / 2.011 
PL 115 /2.011 
PL 150 /2.011 
PL 585 / 2.011 
PL 15 / 2.012 
PL 115 / 2.012 
PL 383/2.012 
PLO 2 / 1.996 
PLO 1 / 2.005 
PLO 2 / 2.005 
PR 10 / 1.995 
PR 23 / 1.995 
PR 30 / 1.995 
PR 2 /1.996 
PR 18 11.997 
PR 47 / 1.997 
PR 2 / 1.998 
PR 18 / 2.002 
PR 19 / 2.002 
PR 5 / 2.005 
PR 9 / 2.005 
PR 12 / 2.005 
PR 13 / 2.005 
PR 27 / 2.005 
PR 14 /2.007 
PR 15 / 2.009 
PR 6 / 2.010 
PR 11 / 2.012 
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Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

DE • 
',Vz• 

Vereador Wadih Mutran 
Líder do PP 

cptsp srf.22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 1/1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Papel para informação, rubricado como folha n°  4 3  
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Eliete Lopes Silvério 
RF 11.393. SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

 

28/02/2013 

g  SOLANGE tI 0  NON DOS SANTOS - 	- 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
OS" OZ. 1W13 

AD 	FRANÇA SILVA 
Supervis 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

Adelina Czeone - 
Asststeme Periarnentar 
Lfiegistro kO.4O6 



À Procuradoria (Setor de Pe.-quis:.: ;  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, }untados nesta data rja gr-a mbricados soh 
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Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

PL N° 0400/94 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.dov.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Orgânica do Município, especialmente seu artigo 88; 

- Lei Municipal n° 10.115, de 15 de setembro de 1986, que cria a Guarda Civil 
Metropolitana e dá outras providências, alterada pelas Leis n° 11.426/93 e 12.8824/99; 

- Lei Municipal n° 10.272, de 6 de abril de 1987, que institui a carreira de Guarda Civil 
Metropolitano, estabelece escala de vencimentos própria e dá outras providências, 
alterada pelas Leis n°10.406, 10.718/88 e 11.658/04; 

- Lei Municipal n° 11.715, de 3 de janeiro de 1995,que dispõe sobre a reorganização 
do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana da Prefeitura do Município 
de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana — SMSU, e dá outras providências 

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC, da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui o Plano de Carreira e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.866, de 1° de julho de 2004, que fixa as atribuições da Guarda 
Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de provimento em comissão a ela 
vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio ambulante; 

- Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal; 

- PL n°0010/05, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que institui a Ronda Noturna 
nos cemitérios públicos municipais e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

O projeto de lei, sob análise, recebeu parecer de ilegalidade. O autor recorreu com 
base no artigo 79 do Regimento Interno. Antes de qualquer apreciação, a propositura 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 400-94 - desarquivado 
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Paulo, 22 de abril de 2015 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

foi arquivada com fundamento no Artigo 275 do Regimento Interno (mudança de 
legislatura). A 5 de fevereiro de 2013, o projeto voltou à tramitação com a provação do 
RDS 13-0037/2013. Assim sendo, envie-se a SGP-21 para apreciação do recurso e 
eventual prosseguimento. 

Caio 	rcelo 	arvalho Giannini 

	

Procur or do Se 	e Pesq. e Análise Prévia 
O SP 55.289 

Christi a amara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 01,3.. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL 400-94 - desarq uivado 



Folha 	 
Proc. N°. 

Is 
'54 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Lívia *Morna* Nogueira 
RP 11.274 

EMENDA No 36 À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(PROJETO DE EMENDA À L.O.M. No 16/11)  

(VEREADORES ABOU ANNI - PV E EDIR SALES - PSD) 

Dá nova redação ao art. 88 da Lei 
Orgânica do Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 

Art. 1 0  O art. 88 da Lei Orgânica do Município de São Paulo passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 88. O Município manterá sua Guarda Municipal, a qual se 
denomina Guarda Civil Metropolitana, destinada à proteção da 
população da cidade, dos bens, serviços e instalações municipais, 
e para a fiscalização de posturas municipais e do meio ambiente. 
§ 10  Os seus integrantes serão aposentados, de forma voluntária, 
nos termos do art. 40, § 4 0 , II e III, da Constituição da 
República, sem limite de idade, com paridade e integralidade do 
último salário que receber, desde que comprovem: 
I - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, contando com pelo 
menos 15 (quinze) anos de efetivo exercício em cargo da Carreira 
de Guarda Civil Metropolitano, para mulher; 
II - 30 (trinta) anos de contribuição, contando com pelo menos 
20 (vinte) anos de efetivo exercício em cargo da Carreira de 
Guarda Civil Metropolitano, para homem. 
§ 20  A Guarda Civil Metropolitana poderá exercer dentro de suas 

1 
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CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
funções a segurança e proteção nas escolas públicas municipais, 
no âmbito da cidade de São Paulo." 

Art. 20  Esta emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

MARCO AURÉLIO CUNHA 
1 0  Vice-Presidente 

AURÉLIO MIGUEL 
20  Vice-Presidente 

CLAUDINHO DE SOUZA 
1 0  Secretário 

ADILSON AMADEU 
2 0  Secretário 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 17 de dezembro de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

JCSS/okm 
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LEI N9 10.115 	., DE 15 'DE 	Setembro DE 1.986 

Cria a Guarda Civil Metropolitana, e dá 
outras providências. . , 

JANTO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau- 
li lo, usando das, atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a.Cámara Municipal, em sessão de.4 de setem 
bro de 1.986, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Fica criada, junto à Secretaria 
Municipal de Defesa Social, a Guarda Civil Metropolitana, 
corporação uniformizada e armada; à qual caberá a vigilán 
eia dos próprios municipais e a colaboração na segurança 
pública, na forma da lei. ". 

- Parágrafo'único - À colaboração na segu-
rança pública,- na qual seinsere a competência para - o pó-,  
liciamento e fiscalizaçao do trânsito, será exercida me-
diante convênio com.e Policia Estadual. . 

Axt.. 29 - No piano de sua estru
a  nica e orçamentária, a Guarda Civil Metropolit k integra 

. ura orgâ-
nica

-  

a Secretaria Municipal de.Defesa Social.. , . 	. 
' 	Art..39 -.A.Guarda Civil.Motropaitana te 

rá;quadro, hierarquia e funções- estabelecidos por - lei; fi 
xadó seu efetivo no limite máximo de 5:000 (cinco mil) coE 
ponentes, entre homens e mulheres. • 

Parágrafo único - O regulamento da Guarda 
Civil Metropolitana será estabelecido mediante decreto do 
Executivo. 

Art. 49 - A Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana será exercida por designação do Prefeito, 
podendo recair a escolha sobre Oficial Superior das Tor-
ças-Armadas ou da Policia-Estadual, obedecidos os regula 
mentos próprios: " 

• • .Art. 59 - Ate o advento da lei referida no 
artigo 39, aplicar-se-á aos servidores da.Guarda Civil Me 
trOpolitana o regime jurídico previsto na Lei n9 9.160, 
de 3 de dezembro de 1980. 

Art. 69 - A Guarde Civil Metropolitana for-
necerá. os efetivos funcionais para o cumprimento de ações 
•de.vigilánoia.doe'próprios municipais, mediante requisição 
das Secretarias Municipais 'e órgãos . equiparados, 
da Administração 'Indireta, conforme vier a. ,ser definido 
no'regúlamento referido no-parágrafo único do artigo 39. 

Art. 79 As despesas decorrentes da.exe-
cução desta lei correrão por conta, das dotações orçamenta 
rias,  próprias, suplementadas se necessário.' 

• • . Art. 89:?. Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sim publicação, revogadas as disposições em.contrár: 
rio. 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 15 de Setembro 
de 1.986, 4339 da fundação de São Paulo.' 
JANTO DA SILVA QUADROS, PREFEITO  
CLAUDIWSALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
GERALDINO DOS SANTOS,' ,  Secretário Municipal dá Administra-
ção 
RENATO TUMA, Secretário Municipal de Defesa Social 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo MunicipS1, em 15, de 
setembro de 1.986, . 
.SUELLY.PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munia/ 
pai 
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LEI N. 10.272— DE 6 DE ABRIL DE 1987 
l= °ela 

Institui a carreira de Guarda Civil Metropolitano, estabelece escala p roc. No. 
de vencimentos própria, e dá outras providências 

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, no mexeis 
cicio do cargo de Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do disposto 
no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ('), de 31 de dezembro 
de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Fica criada, junto à Secretaria Municipal de Defesa Social, a Guar-
da Civil Metropolitana, corporação uniformizada e armada, composta de 5.000 
(cinco mil) cargos de Guarda Civil Metropolitano, e instituída a respectiva car-
reira, na conformidade do Anexo II desta Lei. 

Art. 2.° Compete à Guarda Civil Metropolitana executar policiamento os-
tensivo e preventivo, utilizando-se dos meios necessários; orientar, fiscalizar e 
controlar o tráfego e o trânsito, no âmbito da competência municipal; colaborar 
com os órgãos públicos, nas suas atividades pertinentes; e demais atividades 
afins, nos limites e nas condições da legislação vigente. • 

Art. 3.° A carreira referida no artigo 1. 0  fica constituída de 6 (seis) clas-
ses, identificadas por algarismos romanos de I a VI, com as referências de 
vencimentos e atribuições constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. 4.° Os vencimentos dos cargos ora criados correspondem aos valores 
fixados na Escala de Referências — GCM, constantes do Anexo III desta Lei. 

Art. 5.0 
 Os atuais servidores, admitidos para funções correspondentes às 

atividades da Guarda Civil Metropolitana, serão considerados inscritos "ex offi-
cio" no concurso que vier a se realizar, para provimento dos cargos existentes 
na classe inicial da carreira ora instituída. 

Art. 6.° O provimento dos cargos constantes do Anexo I far-se-á: 

I — mediante concurso público, para os cargos da classe inicial; 

II — mediante acesso, para os demais cargos, dentre titulares de cargos da 
classe imediatamente inferior, na forma que vier a ser estabelecida em regula-
mento próprio. 

Art. 7•0 O concurso público para provimento dos cargos da classe inicial 
será realizado em 2 (duas) fases eliminatórias, quais sejam: 

I — a de provas ou provas e títulos; 

II — a de freqüência e aproveitamento em curso intensivo de formação, 
adestramento e capacitação física, para o exercício do cargo. 

Art. 8.° Observada a ordem de classificação, os candidatos aprovados, em 
número equivalente ao de cargos vagos colocados em concurso, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento), serão matriculados no curso de formação 
especifica, prevista no inciso II do artigo anterior. 

§ 1.0  Durante a realização do curso, os candidatos receberão retribuição 
equivalente ao padrão GCM-1, a título de ajuda, de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer vínculo empregatício com a Prefeitura do Município de 
São Paulo. 

§ 2.° Sendo funcionário ou servidor, o candidato matriculado fitará afasta-
do do seu cargo ou função, até o término do curso de formação, sem prejuízo do 
vencimento ou salário e demais vantagens, contando-se-lhe o tempo de serviço 
para todos os efeitos legais. 

§ 3•0  É facultado ao funcionário ou servidor, durante o afastamento pre-
visto no parágrafo anterior, optar pela retribuição prevista no § 1. 0  deste artigo. 

Art. 9.°- O candidato terá sua matrícula cancelada, e será dispensado do 
curso, desde: 

I — não atinja o mínimo de freqüência estabelecida para o curso; 
II — não revele aproveitamento no curso; 

III — não atinja a capacitação física necessária para o cargo; 

IV 	não tenha conduta irrepreensível na vida pública ou privada. 

Parágrafo único. Os critérios para a apuração das condições constantes dos 
incisos II e III serão, fixados em regulamento. 

SalmoNOgue ru 
RF 11.274 



Art. 10. Terminado o curso, serão expedidos certificados de aproveitamen-
to aos aprovados, que serão considerados habilitados no concurso, a ser homolo-
gado pelo Secretário Municipal de Defesa Social. 

ei 	Art. 11. A nomeação obedecerá à ordem de classificação no concurso, e 
será efetuada gradativamente. na  medida das necessidades da Administração Pú- 

blica Municipal. 

Art. 12. Fica instituído o Regime Especial de Trabalho Policial da Guarda 
Civil Metropolitana, que se caracteriza pelo cumprimento de horário irregular, 
sujeito a plantões noturnos. 

Art. 13. Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo anterior, os titu-
lares da Guarda Civil Metropolitana poderão receber uma gratificação de até 
100% (cem por cento), calculada sobre o padrão de vencimento em que estiverem 
enquadrados, a ser estabelecida e concedida, a critério do Prefeito, através de 
decreto. 

Parágrafo único. A gratificação de que trata este artigo incorpora-se aos 
vencimentos para todos os efeitos legais, e é inacumulável com qualquer outra 
vantagem decorrente de -regime especial de traballíc. 

Art. 14. O disposto nesta Lei será objeto de . regitiamentação pelo Execu-
tivo, no prazo de 60 (sessenta) dias após sua publicoção. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por con- 
ta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua. publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

COMPOSIÇÃO E ATRIBUIÇÕES DA CARREIRA DE 
GUARDA CIVIL METROPOLITANO 

Classe Ref. Denominaçáo 	 Atribuições 
Exigência para 

Provimento 

VI 	GCM-6 	Inespetor-Chefe 	Planejamento, cordenação e su- Mediante acesso 

Regional 

	

	pervisão das atividades técnico- dentre integrantes 
administrativas da área de sua da classe de Ni- 
jurisdição. 	 vai V. 
Estabelecimento de Intercâmbio 
com os órgãos públicos exis-
tentes na sua área regional. 
Proposição de alterações para 
aperfeiçoamento das atividades 
da Guarda Civil Metropolitana. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

V GC M-5 	inspetor 	Orientação e elaboração da es- Mediante acesso, 
cala de serviço do seu efetivo, dentre integrantes 
Execução da fiscalização do po- da classe de Ní-
liciamento dos serviços na área vel IV. 
de sua jurisdição. 
Fiscalização da instrução e 
orientação de emprego e cui-
dados com o armamento, bem 
como do trato com o público. 
Participação , na instrução de 
seu contingente. 
Solução de dúvidas, conflitos 
e ocorrências. 
Execução de rondas periódicas 
nos postos de policiamento de 
sua área de jurisdição. 
Prestação de assistência ao 
Inspetor-Chefe Regional, cuidan-
do também da integração com 
os órgãos públicos. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

IV GCM-4 	Subinspetor 	Distribuição de tarefas, ordens Mediante acesso, 
e serviços aos Integrantes do dentre integrantes 
Nível lii - Classe Distinta, 	da classe de Ní- 

Elaboração de escalas de ser- vel III. 
viço. 
Fiscalização do emprego e cui- 
dados com o armamento. 
Execução de rondas nos postos 
de policiamento de sua juris- 
dição, 



Exigência para 
Provimento 

In" 
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Classe Ref. 	Denominação 	Atribuições 

Orientação aos Guardas nas si-
tuações decorrentes do servi-
ço. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

III 	GCM-3 	Guarda Civil Me- Distribuição de ordens e servi- 
tropolitano — 	ços aos Guardas. 
Classe Distinta 	Execução de rondas de policia- 

mento. . 
Fiscalização da atuação dos 
Guardas. 
Inspeção dos Guardas quanto 
à apresentação individual, cor-
reção de atitudes e execução 
de suas atribuições. 
Intermediação e apoio entre os 
Guardas e os elementos de ou-
tros órgãos públicos. 
Orientação dos Guardas na so-
lução de situações decorrentes 
dos serviços. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

II GCM-2 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano — 	tensivo, preventivo, uniformiza- 
Classe Especial 	do e armado. 

Execução de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfegos e do trânsito 
municipais. 
Intermediação entre os Postos 
e o GCM 	Classe Distinta, na 
fiscalização dos serviços. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

	

I GCM-1 	Guarda Civil Me- Execução do policiamento os- 
tropolitano 	tensivo, preventivo, uniformiza- 

do e armado. 
Execução. de atividades de 
orientação, fiscalização e con-
trole de tráfego e do trânsito 
municipais. 
Colaboração com os órgãos pú-
blicos nas atividades pertinen-
tes, nos limites e nas condi-
ções da legislação vigente. 
Outras, definidas em Regula-
mento. 

Mediante acesso, 
dentre Integrantes 
da classe de Ní-
vel II. 

Mediante aceso, 
dentre integrantes 
da classe de Ní-
vel I. 

Concurso público, 
na forma do dis-
posto em lei. 

ANEXO II A QUE SE REFERE O ARTIGO 1.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Níveis 	Denominação dos Cargos 	 Homens Mulheres 	Total 

VI 	Inspetor-Chefe Regional 
	

28 
	

02 	30 
V 	Inspetor 	 - 45 

	
05 	5.0  

IV 	Subinspetor 	 88 
	

09 	97 
lii 	Classe Distinta 	 144 

	
16 	160 

ii 	Classe Especial 
	

214 
	

23 	237 
Guarda Civil Metropolitano 	 3.981 

	
445 	4.426 

ANEXO III A QUE SE REFERE O ARTIGO 4.° DA LEI N. 10.272, 
DE 6 DE ABRIL DE 1987 

Nível Referência 	A 	 E 

VI 	G.C.M.-VI 	9.600,00 
V 	G.C.M.-V 	8.160,00 

IV 	G.C.M.-IV 	6.100,00 
III 	G.C.M.-III 	5.100,00 
II 	G.C.M.-I I 	3.700,00 

I 	G.C.M.-I 	3.450,00  

10.080,00 
8.570,00 
6.400,00 
5.350,00 
3.900,00 
3.600,00 

10.580,00 
9.000,00 
6.680,00 
5.600,00 
4.100,00 
3.800,00 

	

11.120,00 	11.700,00 

	

9.450,00 	10.000,00 

	

7.000,00 	7.400,00 

	

5.900,00 	6.200,00 

	

4.300,00 	4.500,00 

	

4.000,00 	4.200,00 
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LEI ;1 2  11.715. , DE 3 DE JANEIRO DE 1995 , 

Dispãe sobre a reorganização do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolita 
na da Prefeitura do Municipio de Sao Pau 

. 	lo, e da outras providencias. 

PAULO MALUF,..prefeito do Município de São. Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 	• 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessao de 23 de dezembro 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

art. 12 - Esta lei dispõe sobre a reorga-
nização do Quadro_ dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana da Prefeitura do Município de São Paulo, cria 
e reenquadra cargos e ,funções constantes da Lei ne 
10.430, de 29 de fevereiro de 1988, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, cria nova 
Escala de Padrões de Vencimentos e reorganiza o respec-
tivo plano de carreira. 

Cós:POSIÇÃO DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL 
METROPOLITANA 

Art. 22 	O Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG fica composto pelos in-
tegrantes desta lei. 

Art. 32 - Os cargos do Quadro doe Profis-
sionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG ficam incluí-
dos nas seguintes Partes e Tabelas: 

• I - Parte Permanente (PP-/II): cargos de 
provimento efetivo que não comportamsubsiituição; 

II - Parte Permanente' (PP-II): cargos de 
provimento efetivo que comportam substituição. 

Art. 42 - Os cargos do Quadro dos Profic-
aionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG fitam com as 
quantidades, denominações, referências de vencimentos e 
formas de provimento estabelecidas na conformidade do 
Anexo I, integrante desta lei, onde se discriminam também 
as partes e tabelas, observadas as seguintes regras: 

I - Criados, os que .constam na coluna 
'Situação Nova', sem correspondência na coluna "Situação 
Atual"; 

II - Mantidos, os que constam nas duas co-
lunas com as transformações eventualmente ocorridas. 

Esmoa os PADRÕES oe ~CIMENTOS 

Art. 52  ■ Fica instituída a'Escala de Pa-
drões de Vencimentos dos cargos do Quadro dos Profissio-
nais da Guarde Civil Metropolitana - QPG, compreendendo 
as referências, os graus e os valores constantes do Anexo 

integrante desta lei. 
Parágrafo único - A Escala de Padrões de 

Vencimentos de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizada a partir do mós de novembro de 1994, de acordo 
com os reajustes concedidos aos servidores municipais, 
nos termos da Lei no 10.688, de 28 de novembro de 1988, e 
,legislação posterior. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA • 

Art. 62 - A carreira gue integra o Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG 
fica composta pelos cargos constantes do Anexo I desta 
lei. 

Parágrafo. único - Todo cargo situa-se, 
inicialmente, no grau. 'A, e a ele retorna quando vago. 

Art. 72 . ■ As atribuições dos cargos que 
compõem a carreira do Quadro doe Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, bem como o plano de uniformes, 
serão definidos em decreto. . 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA 
GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

• Art. 82  ■ Os cargos de Guarda Civil Metro-
politano, que integram o Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, serão providos mediante 
concurso público da provas ou de provas e títulos. 

Art. 9Q  - O concurso público para provi-
mento doa cargos de Guarda Civil Metropolitano será rea-
lizado em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I -'A de provas ou de provas e títulos; e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
pacitação física. 

Art. 10 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I do artigo ante-
rior, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lados, em número equivalente ao de cargos vagos colocados 
em Concurso, acrescido do percentual de 204 (vinte por 
cento), no curso de formação específica previsto no in-
ciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 540 (quinhentas e 
quarenta) horas. 

1 2  - Durante a realização do curso os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-1-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período,.qualquer relação de trabalho com a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

A 28 - Sendo servidor da Prefeitura do Mu-
nicípio de São Paulo, 'o candidato matriculado ficará 
afastado de seu cargo ou função, até o término do curso, 
sem prejuízo do vencimento ou Salário e demais vantagens, 
contando-se-lhe o tempo de afastamento, como de efetivo 
exercício no cargo ou função que ocupa, para todos os 
efeitos legais.' 

5 3 2  - E facultado ao servidor, durante o 
afastamento previsto ,  no parágrafo anterior, optar pela 
remuneração de seu cargo ou função ou pala correspondente 
ajuda de custo prevista nesta lei. 

Aut. 11 - O candidato terá sua matrícula 
cancelada e será dispensado do curso quando: • 

I - Não atingir o mínimo de frequência es-
tabelecida para o curso; 

II - Não revelar aproveitamento no curso; 

III - Não atingir a capacitagão física 
para o cargo; 

IV - Tiver conduta repreensível na vida 
pública ou privada. 

Parágrafo único - Os critérios para apura-
ção das condições constantes dos incisos II, III e.IV se-
rão fixados em regulamento. 

Art. 12 - Terminado o curso e expedidos os 
certificados de aproveitamento, os candidatos serão 
considerados habilitados no concurso, a ser homologado 
peio Secretário do Governo Municipal. 

Art. 13 - A nomeação obedecerá à ordem de 
classificação no concurso e será efetuada gradativamente, 
na medida das necessidades da Administração Pública Muni-
cipal. 

Art. 14 - Os cargos de. 20 Inspetor serão 
providos na seguinte conformidade: • 

I - 50% (cinquenta por cento) dos cargos 
vagos existentes, mediante concurso público; e 

/I - 50% (cinquenta por cento) mediante 
concurso de acesso, dentre titulares de cargos de Guarde 
Civil Metropolitano - Classe Distinta. 

Agt..I5 - Os cargoe de Inspetor Chefe Re-
gional, de Inspetor. Chefe de Agrupamento, e de Inspetor 
Chefe Superintendente serão de livre provimento pelo Pre-
feitó, sendo 50% (cinquenta por cento) no mínimo servido-
res ocupantes de cargos do Quadro doe Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, e dentre titulares de diploma 
de curso superior ou dentre oficiais R.I e R.2 das Forças 
Armadas e Auxiliares. 

Art. 16 - Os concursos públicos e de 
acesso para provimento dos cargos de 22 Inspetor serão 
realizados em duas fases eliminatórias, quais sejam: 

I - A de provas ou de provas e títulos: e 
II - A de frequência, aproveitamento, 

aprovação em curso intensivo de formação especifica e ca-
. pacitação física. 

Art. 17 - Os candidatos aprovados na pri-
meira fase, a que se refere o inciso I .do artigo ante, 
ror, observada a ordem de classificação, serão matricu-
lado'', em número equivalente ao-de cargos vagos colocados 
em concurso, acrescido do percentual de 20% (vinte por 
cento), no curso de formação específica para 21: Inspetor, 
previsto no inciso II do mesmo artigo, de, no mínimo, 
1.470 (hum mil quatrocentas e setenta) horas. 

6 12 - Durante a realização do curso, os 
candidatos receberão retribuição equivalente ao padrão 
QPG-4-A, a título de ajuda de custo, não se configurando, 
nesse período, qualquer relação de trabalho cosi a Prefei-
tura do Município de São Paulo. 

22 - Aplicam-se aos candidatoa aos con-
cursos público e de acesso, para o cargo da 20 Inspetor, 
o disposto nos parágrafos 22 e 35 do artigo 10 e noa ar-
tigos 11, 12 e 13 desta lei. 

Art. 26 - Quando o número de candidatos 
habilitados para provimento mediante acesso for insufi-
ciente para preencher as vagas • respectivas, estas 
reverterão para os candidatos habilitados para provimento 
mediante concurso público. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento de 
reversão de vagas a que se refere o "caput" deste ar-
tigo, será adotado

, 

 (Piando o número de candidatos habili-
tados no concurso público for insuficiente para preenchi-
mento das vagas que lhe forem destinadas. 

EvoLuçÃo FUNCIONAL 

Art. 19 - Aos Profissionais da Guarda di-
Vil Metropolitana, titulares de cargos de provimento efe-
tivo, será assegurada a evolução funcional por enquadra-
mento no cargo 'de referência mais elevada, mediante 
apuração do tempo e títulos, observado o número de cargos 
vagos, na forma do disposto no Anexo I, integrante desta 
lei. 



e 
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1 lw - Será indeferido, liminarmente, o 
pedido de enquadramento e permanecerá por mais 1 (um) ano 
no cargo, o Profissional da Guarda Civil Metropolitana 
que; embora implementados os prazos e as condições para 
novo enquadramento, .durante o período de ,permanência no 
cargo, estiver em uma das seguintes situações: , 

a) tiver sofrido penalidade de repreensão 
•ou suspensão, aplicada em decorrência de' procedimento 
disciplinar, na forma da legislação vigente; 

b) tiver cometido maie'de 5 (cinco) faltas 
(VETADO) em cada ano de permanência no cargo ou usais de 
30 (trinta) faltas (VETADO) durante todo o período de 
permanência no cargo. . 

g 22 - A apuração do tempo para evolução 
funcional será feita segundo o disposto no artigo 64 da 
Lei ne 8.989, de 29 de outubro de 1979, sendo desconside-
rados os períodos em que o profissional tiver sido afas-
tado, com ou sem prejuízo de vencimentos. 

5 3R O enquadramento por evolução fun-
cionar:ao constituirá impedimento para a promoção por 
merecimento e por antiguidade, prevista na legislação es-
tatutária. 

Art. 20 - compete ao Secretário do Governo 
Municipal autorizar, mediante requerimento dos profissio-
nais interessados, os enquadramentos nos cargos. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata este artigo poderá ser delegada. 

Art. 21 - Aos Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana, titulares de cargos efetivos, será as-
segurado concurso de acesso, para cargo de referência 
mais elevada, na forma estabelecida no Anexo I integrante 
desta lei. 

f I* - Os concursos da acesso serão reali-
zados sempre que a Administração julgar conveniente. 

gt 22 - Os concursos de acesso serão reali-
zados obrigatoriamente, quando: 

a) o percentual de cargos vagos atingir 59 
(cinco por cento) do total doe cargos a serem acossados; 

b) não houver concursado excedente do coo-
curso anterior para o cargo, com prazo de validade em vi-
gor. 	' 

▪ 35 - Será indeferida, liminarmente, a 
inscrição no concurso de acesso, dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana que, embora implementados to-
dos os prazos e as condições para o acesso, durante o pe-
ríodo da permanência no cargo, incorrerem em uma das 
hipóteses elencadas no parágrafo 19 do artigo 19 desta 
lei. 

• g 42 - A apuração do tempo no cargo será 
feita segundo as normas estatutárias vigentes. 

Art. 22 - Acesso é a elevação do servidor 
efetivo para cargos de maior responsabilidade e maior 
complexidade de atribuições. 

Parágrafo único - g de 3 (três) anos o in-
terstício no cargo para concorrer ao acesso. 

Art. 23 - O concurso de acesso, inclusive 
os títulos para ele exigidos, será disciplinado em de-
creLo. . 

Art. 24 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana manterão, na evolução funcional e no aces-
so, o mesmo grau( que detinham na situação anterior. 

FUNÇÕES EXERCIDAS POR PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL ME- 
TROPOLITANA 

Art. 25 - Os servidores admitidos nos ter-
mos da Lei n2 9.160, de 3 de dezembro de 1980, para fun-
ções de. Guarda Civil Metropolitano I, Referência GCM-1, 
ficam com a denominação alterada para Guarda Civil Metro-
politano e o salário fixado na referência QPG-1, na forma 
do estabelecido na coluna "Situação Nova" do Anexo I, in-
tegrante desta lei. 

Parágrafo único - Ao funções referidas 
neste artigo ficam destinadas à extinção na vacância. 

sismcIcIo DE CARGOS DE PROVIMENTO am COMISSÃO s ~CICIO 
TRANSITÓRIO De CARGOS ~mos Do QUADRO DOS PROFISSIO- 

NAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 26 - Os 'Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, titulares de cargos de provimento efetivo, 
ou admitidos nos termos da Lei nu 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano, quando 
nomeados ou designados para o exercício de cargos de pro-
vimento em Comissão

' 
 terão, a título de remuneração, en-

quanto no exercício desses cargos: 
I - O respectivo padrão de vencimentos 

previsto nesta lei; 
II - A diferença entre o respectivo padrão 

de vencimentos do cargo efetivo ou da função e o corres-
pondente ao cargo de provimento em comissão. ' 

Art 27 - (VETADO) 
Art 28 - Os Profissionais do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana, titulares de cargos de provi-
mento efetivo, quando designados para o exercício de car-
gos de provimento efetivo que comportem substituição - 
PP-II, perceberão, a título de remuneração, a diferença 
entre o respectivo padrão de vencimentos e o correspon-
dente ao cargo vago ou em substituição. 

Art. 29 - Os Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana poderão ser'designedos, em caráter excep-
cional, para exercer, transitoriamente, os cargos de pro-
vimento efetivo constantes do Anexo I, integrante desta 
lei, que se encontrem vagos e para cujo provimento não 
existam candidatos legalmente habilitados por concurso 
público, concurso de acesso, nem profissionais em condi-
ções de serem enquadrados por evolução funcional, obser-
vado o disposto no artigo 42 desta lei. 

. 	5 1e - Fica ressalvada a situação dos 
atuais servidores que, excepcionalmente, ontinuarão ocu-
pando, em comissão, os cargos vagos de provimento efe-
tivo, constantes do Anexo I, observado o disposto no 
"caput" deste artigo. 

5 22 - Os cargos referidos no "caput" 
deste artigo serão considerados para fins do cômputo do 
número de cargos vagos, a serem providos através de con-
curso público e de acesso e de enquadramento por evolução 
funcional. 

Art. 30 - O excepcional provimento dos 
cargos de que trata o artigo anterior lar-se-á: 

• - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Especial: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos 
no cargo ou função de Guarda Civil Metropolitano, porta-
dores doe certificados de conclusão dos cursos de forma-
ção de Guarda Civil' Metropolitano e de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 

II - Guarda Civil Metropolitano - Classe 
Distinta: dentre servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos' 
no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Especial, 
portadores dos certificados de conclusão doe cursos de 
formação para Guarda Civil Metropolitano - Classe Espe-
cial e Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 

III - 29 Inspetor: dentre servidores com 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Guarda Civil Metro-
politano - Classe Distinta, portadores do diploma de ni-
vel superior e do certificado de conclusão do curso de 

formação para 22 Inspetor, ou dentre servidores com, no 
mínimo, 6 (seis) anos no cargo de Guarda Civil mstropoii-' 
tano - Classe Distinta e do certificado de conclusão do 
curso de formação para 22 Inspetor; 

IV - 12 Inspetor: dentre servidores coe, ; 
no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 29 Inspetor, j 
portadores do diploma de nível superior a do certificado' 
de conclusão do curso de formação para 22 Inspetor) 

✓ - Inspetor Chefe Regional: dentre servi-1 
dores com, no mínimo 2 (dois) anos no cargo de 12 Inepe- I 
tor, portadores de diploma de nivel superior e do certi-
ficado de conclusão do curso de formação para 22Inspe-
tor; 

VI - Inspetor Chefe de Agrupamentos dentre ! 
servidores com, no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de Ins-
petor Chefe Regional, portadores de diploma de nível su-
perior e do certificado de conclusão do curso de formação 
para 29 Inspetor; 

VII - Inspetor Chefe Superintendente: den-
tre servidores com no mínimo, 2 (dois) anos no cargo de 
Inspetor Chefe Regional, portadores de diploma de nível 
superior á do certificado de conclusão do curso de forma-
ção para 22 Inspetor. 

Parágrafo -único - Somente serão considera-
doe os certificados de conclusão dos cursos de formação 
especifica equivalentes aos mencionados nos incisos deste 
artigo, se referendados pela Guarda Civil Metropolitana. ! 

REGIME ESPECIAL Dá TRABALHO POLICIAL 

Art. 31 - Pica mantido o Regime Especial 
de Trabalho Policial - RETP dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana, correspondente ã prestação de, no 
mínimo, 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, carac-
terizando-se pelo cumprimento de horário irregular, su-
jeito a plantões noturnos e outros similares, observadas, 
sempre, as peculiaridades do serviço. 

Art. 32 - Pela sujeição ao regime a que se, 
refere o artigo anterior os Profissionais da Guarda Ci-
vil Metropolitana farão jus à gratificação de 140% (cento 
e quarenta por cento), calculada, sobre o padrão de venci-
mento do servidor, excluído o adicional por tempo de ser-
viço. 

• 12 - A gratificação de que trata este 
artigo se incorpora aos vencimentos ou salários paia to-
dos os efeitos legais e é inacumulável com quarquer outra 
vantagem decorrente de jornadas ou Regime Especial de 
Trabalho. 

5 2 2  - O disposto neste artigo aplica-se 
aos aposentados e 'pensionistas. 
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DISPGSIOES RELaTIVAS A APOSENTADOS E PENSIONIOTAS 

Art. 33 - Os proventos, as pensões e os 
legados serão revistos e fixados de acordo com as denomi-
nações a referências correspondentes, conforme o caso, 
constantes do Anexo I, integrante desta lei. 

18  - Para os que se aposentaram ou fale-
ceram Ma condição da servidores efetivos, em cargos de 
Guarda Civil Metropolitano I e Subinspetor,:oa respecti-
vos proventos. ou pensões serão fixados nas novas referên-
cias e cargos, observados os critérioe, as condições • oe 
prazo. previstos nesta lei para a integração dos Profis-
sionais em atividade. 

5 28  - Na fixação da remuneração relativa 
aos proventos e às pensões de que trata o parágrafo ante-
rior, será tomada como base para contagem de tempo no 
cargo, a data limite da aposentadoria ou falecimento, 
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu. 

Art. 34 - Os proventos e pensões dos Pro-
fissionais que se-aposentaram ou faleceram na condição de 
servidores admitidos pela Lei ne 9.160, de 3 de dezembro 

ide 1980, na função de Guarda Civil Metropolitano I, Refe-
rência GCM-1, serio revistos de acordo com a nova denomi-
nação de Guarda Civil Metropolitano, no grau A da Refe-
rência QPG-1. 

INTEGRAÇÃO DOS SERVIDORZS TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 35 - Os atuais titulares da cargos de .  
provimento efetivo que compõem a carreira da Guarda Civil 
Metropolitana serão integrados nos cargos da nova car-
reira, mediante critérios de tempo no cargo a título, "na 
seguinte conformidades 

- I - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-
tano: os titulares de cargos de Guarda Civil Metropoli -

tano I, com até 3 (três) anos no cargo; 
II - Nos cargos de Guarda Civil Metropoli-

tano - Classe Especial: os titulares de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano I, com mais de 3 (três) anos no cargo 
e curso da formação especifica para Guarda Civil Metropo-
litano - classe Especial ou outros'especificos para car-
go. de níveis superiores da carreira, ministrados pela 
Guarda Civil Metropolitana; 

II/ - Noa cargos de 29 Inspetor: 'os titu-
lares de cargos efetivo. da Subinspetor com até 3 (três) 
anoe no cargo e curso de formação especifica para Sub-
inspetor, ministrado pela Guarda Civil Metropolitanas' 

TV - Noernargos de 18 Inspeínr: os titu-
lares de cargos efetivo. de Subinspetor, com mais de 3 
(três) anos no cargo e curso de formação especifica para 
Subinspetor ou Inspetor, ministrado pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

▪ Is - Para a integração deverão ser res-
peitados os limites da cargos estabelecidos na coluna 
"Situação Nova" do Anexo I desta lei. 

• 22 - Para oe efeitos da contagem de 
tempo, considerar-se-6, exclusivamente, o tempo no cargo, 
apurado até 31 de outubro da 1994. 

11 3 8  - Serão ainda considerados oe cursos 
de formação especifica, equivalentes aos mencionados nos 
incisos deste artigo, desde que referendados pela Guarda 
Civil Metropolitana. 

• 22  - Aos atuais titulares de cargos da 
carreira da Guarda Civil Metropolitana fica resealvada a 
escolaridade exigida para o provimento dos cargos de que 
trata este artigo. ' 

5 50 - O Profissional da Guarda Civil Me-
tropolitana conservará, na integração, o mesmo grau que 
detssha na situação anterior. 

Art. 36 	No primeiro enquadramento por 
evolução funcional para o cargo de Guarda Civil Metropo-
litano - Classe Distinta oe atuais servidores efetivos 
integrados no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Especial ficarão, excepcionalmente, dispeneados do 
interstício de 3 (três) anos no cargo, conforme disposto 
no Anexo I desta lei, computando-se para esse fim mais de 

6 (seis) anos na carreira e curso de formação canoa/fica 
para Classe Distinta de, no mínimo, 800 (oitocentas) 
horas. 

Parágrafo único - Nos enquadramentos pos-
teriores será observado o tempo de permanência no cargo, 
estabelecido no Anexo 1, integrante desta lei. 

Art. 37 - A integração doe Profiesionaie 
da Guarda Civil Metropolitana não constituirá impedimento 
para promoção por merecimento ou antiguidade, prevista na 
legislação estatutária. 

'Art. 38 - Fica a Guarda Civil Metropoli-
tana autorizada a promover as medidas necessárias à inte-
gração dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana 
nos padrões de vencimentos instituídos por esta lei. in-
clusive editando os atos que deverão disciplinar as si-
tuações dela decorrentes. 

Art. 39 - 0. Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana titulares de cargos de provimento efetivo 
serão integrados nos novos padrões de vencimentos no 
prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data da publi - 
caça') desta lei. 

Parágrafo único - A integração produzirá 
efeitos a partir do primeiro dia do más da publicação 
desta lei. 

DISPOSIÇÕES PINAIS 

• 

• 

• 

curso, nos termos do inciso V do artigo 23 da Lei ne 
9.160, de 3 de dezembro de 1980, assegurado o pagamento 
de férias proporcionais e 13e salário proporcional. 

5 22  - O servidor que, aprovado no con-
curso público a que se refere o inciso I deete artigo, 
não for nomeado para o cargo correspondente à função que 
exerça, durante o prazo da sua validade, será inscrito de 
oficio noe concursos públicos subsequentes, observado, 
sempre, o dispo:Peito no parágrafo anterior. • 

Art. 42 - Os cargos de Inspetor Chefe Re-
gional, Inspetor Chefe de Agrupamento • Inspetor Chefe 
Superintendente, criados por esta lei, somente poderão 
ser providos quando ocorrer a criação das unidades 
organizacionais correspondentes. 

Art. 42 - A Referência DA-15 da lbsoala de 
Vencimentos do Quadro Geral do Pessoal.- Cargos em Comis-
são, referido no artigo 2 8 , 1, da Lei n9 10.430, de 29 de 
fevereiro de 1988, fica mantida para fins de fixação do 
limite máximo de remuneração bruta dos servidores munici-
pais, que correspondera a 7 (sete) veies o valor da men-
cionada Referência DA-15, excluídos apense os adicionales 
por tempo de serviço e a sexta parte doe vencimento*. . 

Art. 44 - Os certificadou de cursos de' 
forneça° especifica, ministrados pela Guarda Civil Metro-
politana, emitidos anteriormente à data desta lei, serão 
aceitos exCepcionalmentm, para provimento doe cargos que 
integram o Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, observado o disposto no parágrafo 
único do artigo 30. 

Art. 45 - Os concursos público* e de 
acesso para provimento de cargos efetivos do Quadro dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG serão 
realizados pela Secretaria Municipal da Administração. 

Parágrafo único - A competência de que 
trata o "caput" deste artigo poderá serdelegada por ato 
do Executivo. 

. Art. 40 - Aos servidores admitidos noe 
termoe da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 1980, na fun-
ção da Guarda Civil Metropolitano' estáveis por força do :  
artigo 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tória., assistem, além doe direitos previstos na legisla-
Olo específica, os seguinte.: . 

I - Inscrição de ofício nos concursos pú-
blicos a serem realizados após a publicação desta lei, 
para provimento do cargo correspondente, ainda que não 
disponham, à época, da escolaridade exigida para seu pro-
vimento; 

If * - Tempo de serviço público municipal 
computado como titulo nos concursos de ingresso para pro-
vimento dos cargos a que correspondam ae respectivas fun-

ções; 

•• 	III - Licença sem vencimentos, nos termos 
da legislação em vigor; IV - Contagem do tempo de exercício na : 
função, como no cargo, para fins da promoção por mereci-
mento e antiguidade, a partir do ingresso no cargo eia- : 
tivo correspondente; 

V - Enquadramento, por promoção, para o 1 

grau correspondente, observado o critério de antiguidade, 
de acordo com a tabela constante do Anexo III, integrante ' 

,desta lei; V/ - Classificação no Mesmo grau em que se 
encontrem quando titularizarem cargo efetivo correspon-
dente à função ocupada; 

• VII - Readaptação, nos termos da legisla-

Oic. em vigor, que não acarretara diminuição nem aumento 

de salário. 
5 12  - Para fins do disposto no inciso IV 

deste artigo serão computados 4 (quatro) pontos por ano 
de efetivo exercício na função correspondente ao cargo ! 
titularizado pelo Profissional da Guarda Civil Metropoli-
tana. 

• 22 - O enquadramento a que se refere o 
inciso V deste artigo será concedido uma única vez, no. 
exercício de 1.995. 

Art. 41 - Aos servidores admitidos ou con-
tratados nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro de 
1980, faro a função de Guarda Civil Metropolitano, não 
estava g, assistem, além dos direitos previstos na legis-
lação especifica, os seguintes: 

1 - Inscrição de oficio no primeiro con-
curso público a ser realizado após a publicação desta. 
lei, para provimento doe cargos a que corresponda a res-
pectiva função. ainda que não disponham, à época, da es-
colaridade exigida para seu provimento; ' 

II - Alteração ou ~iças de função, 
temporária ou permanente,.para os que apresentarem com-
prometieento parcial e permanente ou parcial e temporã-. 
rio, de saúde física ou psíquica, atribuindo-ae-lhes en-. 
cargos pais compatíveis com a sua capacidade, com remune-
ração correspondente à referência de vencimentos de sus 
função. 

• 12  - A não aprovação no concurso público 
a que ee refere o inciso I deste artigo acarretará a dis-
pensa automática do admitido não estável, no prazo da 180 
(cento e oitenta) dias, contados da homologação do con- 



Art. 46 - Os atuais.servidores titularas 
dcscargos de provimento efetivo de Guarda Civil ~tropo-
iitano, a 'partir do exercício de 1996, na promoçao por 
?carecimento • antiguidade, farão jus à contagem do tampo 
do exercício na função correspondente ao cargo que titu-
lariaam, desempenhada na condição de servidor admitido ou 
contratado nos termos da Lei na 9.160, de 3 de dezembro 
de 1980, como no cargo efetivo. 

Parágrafo único 	Para fins do disposto 
neste artigo, serão computado. 4 (quatro) pontoe por ano 

• de efetivo exercício na função de Guarda Civil Metropoli-
tano. 

Art.. 47 - A gratificação de DifIcil 
Acesso

' 
 criada pela Lei TIC 11.035, de 11 de julho de 

1991, fica mantida para o. Profissionais do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana, nos percentuais de 30% 
(trinta por cento) ou 50% (cinquenta por cento), de 
acordo com a localização da unidade de trabalho do servi-
dor, a serem calculados sobre o valor referente ao atual 
Padrão GCM1-A, correspondente a R$ 74,76 (setenta e qua-
tro reais • setenta e seis centavos). 

5 15 - O valor do padrão de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizado a partir do mae de 
novembro de 1994, de acordo com os reajustes concedidos 
aoe servidoree municipais, nos termos da Lei na 10.688, 
da 28 de novembro de 1988, e legislação posterior. 

5 25 - As demals'gratIfidações devidas aos 
Profiasionais da Guarda Civil Metropolitana não alteradas 
na forma deste artigo,.ficaa mantidas nas atuais bases de 
incidancia, percentuais e condições, até nue sejam'ins-
tituido. todos os Quadros Especiais e plano. de carreira 
doa servidores da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Art. 48 - Pica o Executivo autorizado a 
aproveitar, para provimento dos cargos de que trata esta 
lei. os candidatos excedentes aprovados nos concursos pú-
blicos realizados anteriormente ã sua publicação cujo 
prazo de validade esteja em vigència, ainda que não did-
ponham, A época, da escolaridadeque passa a ser exigida 
para seu provimento. 

Parlqrsfo,duico.. - O aproveitamento ,a que 
se refere este artigo dar-si-a, obrigatoriamente, no 
cargo transformado, de acordo.  com  o Anexo I, integrante 
desta lei. 

Art. 49 - Os anu, financeiros decorrentes 
da extensão doa benefícios ora instituídos he penadas e 
legado* deferidos antes da- publicação desta lei, e que 
vau sendo pagos pelo Instituto de Previciancia Municipal' 
de São Paulo - IPRBM, serão suportados, a partir da res-
pectiva fixação, pela Prefeitura do Município de São 
Paulo que, diante da comprovação das despesas, realizar& 
repasses acusais A Autarquia. 

Art. 50 - (VETADO) 	 • 
Art. 51 - As despesae com a execução desta 

lei correrão por conta das dotaçõee orçamentária. pró-
pria., suplementadaa se necessário. 

Art. 52 - Bota lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trario, am espacial a Lei os 11.539, de 25 de maio de 1994. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro . 
de 1995, 4415 da fundaeío de São Paulo. 
PAULO.MALUF. PREFEITO 
JOSÉ ALT/NO MACHADO, Decretório dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretório,dse Finanças 
MARIA HELENA-GARCIA PALLARES ZOCKUN, Secretaria Municipal 
da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de 
janeiro de 1995. 
EDEVALDO nus DA. SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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LEI PC 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lel 12402, à Executiva) 	 • 
Cria a Secretaria Municipal de Segurança 
Urbana - SMSU, e da aunar providencia:. 

MARTA SUPLICY, Profana do Município de Sio Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
quem C.imars Municipal, em maio de 17 de julho de 2002, 
decantou e eu promulgo • seguinte lei: 
Art. r - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU. ' 
Parágrafo único - Entendo-se por segurança urbana a atuação 
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
ando nas politica públicas mimais a provendo à violência. 
Art. 2' À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: • 
I - estabelecer as politicas, diretrizes e programas de segurança 
neblina no MunicIpio de São Paulo; 

- executar, através de seus órgãos, as political públicas de 
interesse da pasta, coordenando 'e prendando • integração 
com as políticas sociais do MunicIpio que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade; 

- estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais 
e federai', visando ação integrada no Município de São Paulo, 
inclusive com planejamento e integração das comunicações; 
IV • coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita; 
V- estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
giirança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do transito; 
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
eivo, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança publica que atuam no Munidpio de São Paulo, por meio 
de intercâmbio permanente de informações e geronciamento; 
VII - estabelecer ações, convénios e pararias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana; • • 
VIII - contribuir.para a prevenção a a diminuição da violência 
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 
respeitosos direitos fundamentais dos cidadãos; 
IX- vala-se de dados estatísticos das polícias estaduais para o 
estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 
municipal; 
X .- implantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em 
pontos estratégicos de Mordo com o interesse da segurança ur-
bana; 
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de transito de competência do Muni-
dpio, nos termos da legislação em vigor; 
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às área de 
serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 
Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 
de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 
dar origem à violência e criminalidade; 
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de 
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni- 

Art. - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tan a 
seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica; 
c) Assessoria Técnica; 	• 
d) Assessoria Técnica de Projetos Especiais; 
e) Assessoria de Imprensa e Comunicação. 

11 - Coordenadora Geral de Administração e Finanças, com: 
a) Divido Técnica de Recama Humanos; 
b) Divisão Técnica de Satidç 
c) Divisão Técnica de Administração Geral; . 
d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças; 
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentiria; 
f) Divido Técnica de Suprimentos. 
Iii - Guarda Civil Metropolitana; 
IV - Centro de Formação em Segurança Urbana; 
V - Cotrenedui 	ia Geral da Guarda Civil Metropolitana, com: 
a) Divisão Técnica de Provendo, Correições e Informações 
Funcionais Disciplinares; 
b) Divido Técnica de Sindicâncias Administrativas; 
c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nara. 
VI - Conselho Interdieciplinar Consultivo; 
VII - Coordenada:sia Geral do Programa das Cominam Civis 
Comunitárias. 
Aro 4 - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei tf 
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, parimonisia, orçamentários e veículos administrativos 
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estio alotados nas dotações do (la-
binete da Secretaria do Governo Municipal - SOM. 
Parágrafo único - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 
à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 
órgão de execução da política municipal de segurança urbana. 

Art. - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana: 
I • coordenar a politica de segurança urbana do Município de 
São Paulo; 
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênio, nos 
ramos do inciso VII do artigo? desta lei; 
III - (VETADO) 
IV - delegar competências, quando considerar necessário; 
V- indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana; 
VI. indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana; 
VII- indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em 
Segurança Urbana. 
Aro 6" - No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidora do Quadro doa Profissionais de Guarda Civil 
Metropolitana, fica atribuida ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência parar 
I - determinar a instauração: 
a) dasaindidncias as geral; 
b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
barorro; • 
c) dos inquéritos adminiztrativos; 
II - aplicar suspensão preventiva; 

- decidir, por despadro, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de: 
a) absolvido; 
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 
infração ou de abrandamento da penalidade; 
c) suspendo ou demissão, nas hipóteses de: 
I. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 
mais de 30 (trinta) dias consecutivos; 
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) 
dias interpolados dogma q ano; 	. 
3. ineficiência no serviço, nos tomos da legislação especifica; 
IV - decidir as sindicilocias; 
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório; 	. 
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana. 
§ 1"- A competência estabelecido neste artigo abrange as ani-
buides para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

• encaminhar os recursos e os pedidos de revido de inquérito à 
Prefeita. 
§ 2'- Q  Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no inciso I, 
afinais "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "capur deste artigo. 

Art. - À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete • 
I - apurar as infrações disciplinares atribuidas aos servidores 
integrantes do Quadro dos Profissionais dó Guarda Civil Me-
tropolitana; 

- realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 
1.11 - apreciar as representações que lhe forem dirigidas relati-
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
IV - promover investigação 'sobre o comportamento ético, ro-
ciai e funcional dos candidatos a cargos na Ganida Civil Me-
tropolitana, bem corno dos ocupantes desses cargos em estágio 
probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis. 
Aro r- Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 
compete, basicanenta 
1 - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
ambos disciplinareis; 
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 
devam ser submetidoe à apreciação do Secretário Municipal de 
Segurança Urbana, bens como indicar a composição das Co-
missões Proceseamea; 
III dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 
Guarda; 

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana a instaura.* de sindicancias administrativas e 
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 
administrativas atribuídas aos referidos servidores; 
V - evocar, excepcional e findamentadiunente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicancias administrativas ins-
tauradas para a apurado de infrações administrativas atri-
buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana; 
VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência; 
VII - determinar a realização de cot/ações extraordinárias nas 
unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 
relatório reservado ao Comandante da Guarda; 
VIII- remeter ao tomada& ela Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instas-

. ração de procedimento especial, observada a legislação perti-
nente; 
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• ; IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 

• e fimcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercició de 

• chefias e encanegatuns, observada a legislação aplicável; 
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competências das unidades ou dos servidores subor-
dinados; 
X1 - exercer as competências previstas para os dirigentes, hW- 

• rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 
Despela Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana; 
XII - proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que 
lhe são suboodinadas; 
XIII- aplicar penalidades, na forma prevista em lei; 
XIV - julgar os recursos de classificação ou reckunificação de 
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana; 
XV - (VETADO) 
Art. 9 - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropolitana compete: 
I - exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana; • 
II - distribuir os serviços de assistência da Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metropolitana às demais chefias que a inte-
grarem; 
III - coordenar as atividades dos servidores da Corregedocia 
Geral da Guinda Civil Metropolitana no exercício de chefias e 
encarregariam; 
IV - substituir o Corregedor Cieral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas ausências ou impedimentos legais. 

Att 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições: 
1- colher informações de interesse da Administração sobre 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; . 
II - colhei informações Dobre servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 
probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 
à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional; 
111 - prestar informações às autoridades competentes sobre a 
existência de condições permissivas ou impeditiva /10 exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana; ' 
IV - registrar as decisões volitadas em autos de sindicâncias e • 
de processos disciplinares, bem como de inquéritos policieis e 
de ações penais pertinentes; 
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 
sobre a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à 
classificação e à reclassificação de mu comportamento, obser-
vados os prazos previstos em lei especifica. 
Art. 11 -X Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 
tem por atribuições: 
1 - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 
atribulam a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 
da Guarda Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processiunes Permanentes. 
§ - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad-
ministrativas, 3 (três) Comissões Processuustes Permanentes, 
bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 
natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 
§ - A presidência das Comissões Processarias Permanentes 
da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana bacharel em 
direito. • 
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tem por atribuições: 
I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "b" e "c" do inciso I do artigo 6° desta lei, 
referentes a infrações administrativas disciplinares atribuídas a 
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana; 
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 
Processantes Permanentes. 

- Ficam criadas. na  Divisão Técnica de Processos Admi-
nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 
Permanentes, bens como I (um)-Cartório para atendimento de 
serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 
intimações. 
§ - A presidência das Comissões Processanta Permanentes. 
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli-
tana bacharel em direito. 
Ali. 13 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 
orgia de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas da 
politica de segurança urbana no Município de São Paulo. • 
§ I" - O Conselho lute:disciplinar Consultivo presidido pelo 
Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandante da 
Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de amo-
rança estaduais e federais e da sociedade civil. 
*2'- As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter-
disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 
consideradas serviço público relevante. 

Art. 14 - A Coordenadoria Gemi de Administração e Finanças 
incumbe: 	 • 

.1- planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 
desenvolvimento de pessoal; 
11 - promover a atualização permanente das informações-do 
quadro funcional da Secretaria, an COMOIlkitill com a legis-
lação pertinente; 
111 - controlar a tramitação de processos e expedientes; 
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
V - amargurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 
transportei e demais serviços necessários ao desempenho de 
todos os orgias da Secretaria; 
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis 
Aro 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana cons-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa 
da Grada Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 
capacitar e promover o apanhamento dos integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bern 
como doe servidores municipais que &Mem em instituições e 
programas relacionados à segurança urbana, tendo como prin-
cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
tiva, comunitária e de promoção dos direitos humano. finda- 
menta
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo maios um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 
nivel superior. 
Art. 16- A Coordenada& Geral do Programa das Comissões 
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 
de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni-
cIpio de Sio Paulo. 
Parágrafo único - As Comissões Civis Comunitárias de Segu-
rança Urbana constituir-se-ao em: 
1 - referências locais permanentes da política interdisciplinar 
da segurança urbana; 
11 - instancias descentralizadas de planejamento e gestão da 

• política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro-
jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 
urbana nas comunidades; 
W - fórum permanente de articulação e participação comuni-
tária, pira o•estabelecirnento das prioridades de segurança nas 
escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 
públicos municiaria • 
An. 17- A Assessoria Juridica compete assessorar o Secre-
tário, a Conegedora Geral e os demais órgãos que integram a 
Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi-
nando sobre projetos de lei e decretai e cumprindo outras ta-
refas afina. . • 
Art. 18- A &Pleased. Técnica cabe assessorar o Secretário e 
os demais ágios que compõem a Secretaria, nos assuntos de 
natureza achniniantiva, bem como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana. 
Ari 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 
programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formação e à modernização das unidades da Corporação. 
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 
prestar apoio especializado ao Secretário, à Comedoria e aos 
demais órgãos da Pasta, bem como garantir a administração 
das comunicações institucionais da Secretária. 
Art. 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em Irá-
mi te no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 
PROCED ou em outros órgioa municipais, que estejam em 
fase de Instrução e tenham por objeto a investigação da con-
duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 
em decreto, à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 
Sindicâncias Administrativas e de Processos Administrativo. 
Disciplinares, respectivamente. 
Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re-
visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa-
mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
tros órgãos municipais, relacionados • infrações disciplinares 
atribuídas a servidores do quadro mencionado no "caput" 
deste artigo e que ta encontrem em fase de instrução, serão en- 

viados à Conegedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 
pata prosseguinlento, na forma prevista em decreta. 
Ari. 22- Os cargos de provimento em comissão da Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo 
Único, Tabelas "A" e "B", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: • 
I - criados, os que constam na coluna "Situação. Nova", seio 
correspondência na coluna "Situação Atual": 
II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 
duas situações. 
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com 
os valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 
DAS-14 e DAS-13, respectivamente, passando as amansas a 
integrar o Anexo II, Tabela "A" - Cargos de provimento an 
comissão, a que se refere o artigo da Lei n• 11311, de 19 de 
abril de 1994, e legislação subseqüente. 
Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Corregedor Geral 
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo (lufe°, Tabela 
"A", integrante desta lei, as Referências "CG" e "CA", respec-
tivamente. 

2 de 6 



Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercido, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal ri• 4.320, de 17 de março de 1964,a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3353.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e 
trezentos e noventa e um reais). 
§ I' - O decreto mie abrir os créditos adicionais de que trata o 
"capur deste irrigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Fedetal ta° 4320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
g r - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe- 
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25-0 Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação. 
DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS • 
Art. 26 - O Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
podadores de diploma de uivei superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Se-
perintedderne, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 

a que se refere o artigo 26. 
Art. 29- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002,449° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFTLIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 

de Secretária dos Negócios Juridicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Económico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 

de 2002. 	• 	 • 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Reipondendo pelo Cargo 
de Secretário do Governo Municipal 

Folha 	  
Proc. N°. 	O —t.U. 

i 	 
L.Mila Sal m o NOQUelf a 

RF 11.274 

Anexa %Au a que se refere o artigo 224* Lel a• 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002 

Carpia á provimento em eembello da Secretaria Maaidpal de Segarança Urbana 

Tabela A.- 

-- 

• • 	SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

um QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO/LOTAÇÃO 

REF. QTDE PARTE 
TAB. 

FORMA DE 
PROVIMENTO 

. 
• 

Secretário Municipal 
- Secretaria Munici pal de 
Segurança Urbana 

SM 

• 

1 P14 

. 

Livre provimento ou 
combedo pdo Prefdlo 

	• 

• 
- • . Chefe de Gabinete 

- Gabinete do Searettrio 
DAS- IS I PP-I Livre proviram& em 

omissão pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Civil de Sio Paulo • 
- Cerda Covil Metropo- 
gitam, da Secretaria do
Omino Municipal 

. 

DAS-IS 

• 

1 P14 Livre provimento em 
conduto pelo Prefeito 

Comandante da Guarda 
Ch41 Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
litana, da Secretaria Me- 

aleirar! de Segurança 
Urbe& 	• 

DAS-15 1 

. 

PP-1 Livre provimento em 
cominam pelo Prefeito, . 
dentre podadores de di-
pluma de nível superior 

• 

. 

- 

_ 	. 

. 

Chefe de ~casais T6c- 
nica 
- Assessoria Técnica (I ) 
- Amemoria Técnica de 
Projetos Especiais (I) 
- Aniemoda da Imprensa 
e Comunicaçao (1) 
- Gabinete do Secretário 

DAS-14 

. 

3 

- 

P14 Usei provimento em 
condigno pelo Prefeito, 
dentre podadores de dl-
plana de nivel superior 

. 

Chefe de Assemoria hal- 
dica 
- Assem& Jurídica, do 
Gabinete, da Secretário 

• 

DAS-14 1 PP4 Livre provimento em 
COmissee pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
pluma de Ciladas luddi-
cas e Sociais 
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•

• , 

Subcomandanto da Guar- 
da Civil Metropolitana 
- Guarda Civil Metropo- 
liana 

DAS-14 1 

. 

PP-I Livre provimento em 
comisdo pelo Prefeito 

. 	.. 	' 
. 	. . 

. 

. 
• 

Coordenador Geral 
- Coordenadora Garai de 
Administração e Finanças 
(1) 
- Centro de Formação an 
Semirança Urbana (1) 

DAS-14 2 PP-I 

- 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de nivel superior 

• ' 
. 

- Coordenador Geral 
- Coordenadoria Geral do 
Programa das Comiedes 
Civis Comunitárias 

DAS-14 1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 

• 
Corregedor Geral 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tona 

CO I PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre podadores de di-
pluma de Candi@ Juddi-
cas e Sociais 

• . Corregedor Adjunto 
- Caregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli- 
tana . 

CA I PP-I" Livre provimento an 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
plana de Ciencias loridi-
ais e Sociais 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

DAS-l2 10 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

• 

Assessor Técnico 
- Gabinete do Secretário 

. 

DAS-12 5 PP-1 Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nivel superior 

. . 

• 
' 

. 
. Diretor de Divido Técni- 

ca 
- Divido Técnica de 
Prevendo, Correklies c 

DAS-12 
. 

1 PP-I 

• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
dentre portadores de di-
ploma de Cienciaa harldi- 

• 

' — Infernados Funcionais 
Disciplinares (I) 
- Divido Técnica de 
$indiclincias Administra-
tivas (1) 
- Divisão Técnica de Pro-
cesses Administrativos 
Disciplinares (O 
- Corregedoria Geral da 
Guarda Civil Metropoli-
tana 

cas e Sociais. 

. 

• 

. 

• 

. 

• 

Diretor de Divisão Téaii- 
ca 
- Divisão Técnica de 
Recursos Humanos (1) 
- Divido Técnica de 
Saúde (I) 
• Divido Técnica de 
Administração Geral (I) 
- Divisão Técnica de 	• 
Suprimentos (1) 

- Coordenadoria 
Geral de Administração e 
Finanças 

DAS-12 4 

• 

PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de di-
ploma de nivel superior 

• 

• 

• 

' 

Diretor de Divisão Técni- 
ca 
- Divisão Técnica de
Orçamento e Finanças ( l) 
- Divido Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentária 
( 1 ) 
- Coadenadoria Geral de 
Administrado e Finanças 

DAS-I2 

• 

2 PP-1 Livre provimento an 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores munici-
pais podadores de dilato-
suado eive! superior ' 

Supervisor Técnico II 
- Centro de Formação em 

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
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• 

• 

. 	. 
. 

• 
. Segurança Urbana . dentre portadores de di-

loma de nível superior a5 
. • . 

• 
• . 

. 

• 

. 

- 

, 

. 

• 

. 

. 

• 

. 

• 

• 

' 

SupervisorTéenico 11 
- CoordenadbrirrOttral-dot 
Programa das Contadas 
Civis Comunitárias • 
Atacante Técnico II 
- Gabinete do Secretário 
(lo) 
- Caregedoria Gemi da 
Guarda Civil Metropoli-
tana(1) 
• Coordenadora Geral de 
Administração e Finanças 
(2) 
• Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

Programa das Comiabes 
Civis COMUlillkille (1)  
Coordenador 
- Divido Técnica de 
 Prevenção. Coneiçoea e 
Informação Funcionais 
Disciplinam (2) 
- Divido Técnica de 
Sindicanciu Administra-
tivas (2) 
- Divisão Técnica de 
Processmr Administrati-
vos Disciplinares (2) 

• - Corregedoria Geral 
da Guarda Civil Metro-
politana 
• Divido Técnica de 

DAS-12 
' 	• 	, 

DAS-11 

. 

DAS 10 

. 

 
• Coordenadora Geral do  

. 	-. 3 
* 	. 	• 

is 

. 

23 

. 

FIM!' 
proc. 

¡maio 

PP-I 

• 

,,,., taaky,,,,.,- , . ■,í 41 
,-.,•-• 	.. A. ,. 

, 4. .• 
, 	...... -n, ^ ,". etill ("/ ' 

coradlio gid eglaté,  

. 	. 

. 	• 

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
dentre servidores enrolei-
Pela 

. 

• 

. 

giA  IN 

1  
o  rei  

• 

• 

• 
' 

• . 

• 

. - 

' 

• 

' 

. 

• 

. 

- 
• 

. 

• 

. 

• 

. 

• 

. 

' 

Recursos Humanos (S) 
• Divido Técnica de 
Salde (1) 
• Divisão Técnica de 
Administração Geral (2) 
- Divisão Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divisão Técnica de 
Acompanhamento da 
Execução Orçamentaria 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimentos (2) 

-Coordenadora 
Geral de Administração e 
Finanças 
-Centro de Fonnação em 
Segurança Urbana (3) 

, 

- 

- 
, 

• 

• 

• 

' 

• 

• 

• 

. 

Assistente Técnico 1 
- Divido Técnica de 
Prevenção, Coiraçam e 
Informaçães Funcionais 
Diacinfraares (I) 
- Divisão Técnica de 
Sindicancas Adrniniara-
tivas (1) 
• Divido Técnica de 
Processo' Administrati-
vos Disciplinares (I) 

- Caregedoria Geral 
da Guarda Civil /Acho-
poluam 
- Divido Técnica de 
Recuam Humanos (2) 
- Divisão Técnica de 
Saúde (I) 

DAS-9 14 

. 

PP-1 

. 

Livre provimento em 
cornado peio Prefeito, 
dentre servidores multai-
Pais 

• 

• 

- Divisão Micuim de 
Ade:tinia' ração Gani (I) 
- Divido Técnica de 
Orçamento e Finanças (2) 
- Divido Técnica de 

' Acompanhamento da 
Exeação Orçamentária 
(2) 
- Divido Técnica de 
Suprimento' (I) 

-Coordenadora 
Geral de Adnúnistração e 
Faianças 
-Centro de Formação em 
Segurança Urbana (I) 

• • Coardenadoria Geral do 
. 	

• 
Programados Comadas 
Civis Conamitárias (1) 

5 de 6 



	

. 	. 	 . 	. 
Anexa único a que lu refere aartigo 22 da Lei a? 13396. DE 26 DE JULHO DE 2902 

• Carpe de provimento' 	eme amima% da Secretaria Manlelpal de Segurança Urbana 

	

•••••:,,, Tabela B 	• 

. 	erruaao ATUAL • . 	SIIUAÇÃO NOVA • 
Remedando 

do Cargo I 

. " 

Ret. 
. 

Quantidade  Pene 
Tahda 

Fama de Pred- 
reente 

Demehunie 
de Carp / 

Ladepe 
Rei. 

. 
Quantidade 

. 	• 

Toni 
Parte 

Tabele 
Fim de Fred- 

amen 
Rimam Melhor Tont finem 

roa 	• 
Mulher 	. 

Inspetor Chefe 
Superintendente 

. 	. 
, 

• 

QP0-8 

. 

2 
. 

. 

- 	 . 

• . 

• 
. 
• 

• 

• 
. 

- 
• 

• 

PP-11 

• " 

• 

• 

Uvre provimento 
pelo Prefeito, era- 
do 50% 1111 Mal- 
mo, servidcem 
mamata de car- 
goe do Quadro dos 

d Profiseionsis e 
Guarda Civil Me- 
tropolitana e dentre 
titulares de apio- 
ma de anu zupe- 
dor, ou dentre 
oficiais R 1 e R 2 
dee NEVE Arma- 
dee e Ainciaree 

Impem 	Chefe 
Sudaidicadmic 
- °"de avil 
l'ecl"Pdtana  

• 

. 

.. 

QP04 

. 

, 

2 

. 	• 
• 

• 

2 

• 

.  

PP-1 

. 

Livre provi-
mento em co-
mim% pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
Carreira da 
Guarda Civil 
Meampoliiana, 
podadores de 
reploare de nivel 
superior, oco-
pentes do Cargo 
de Inspetor 

lanielor Chefe 
de Alimpe- 
mento 

QPG-7 4 

• 

• 

2 6 

• 

PP-U 

• 111
,111

1  Inspetor Chefe 
de AggePe-
menta 
- Guarda Civil 
Metropoliteni 

• 

QPG-7 
. 

• • 

6 	. 	• 6 

- 

PP-1 Livre provi-
morto em co-
mias% pelo 
Prefeito, dentre 
integrantes da 
carreira da 
Guarda Civil ' 

• • 

' 

• . 

. 

' 

• 

da Guarda Civil • 
Metropolitana e 
dentre titularem de 
&pioram de curso ' 
supesior, on dentre 
oficiais It 1 e R 2 
dae Forças Anna-
das e Amasies 

' 

, 

._ 

, 
• 

. Metropolitana, 
portadores de 
diploma de nlvd 
superior, ocu - 
pentes do Cargo 
de lnepelor 

Inspetor Chefe 
Regional 

- • 

. 

. 

QP0-6 

- 

49 

• 

' 

21 

• 

70 

• 

PP-11 Livre provimento 
pelo Prefeito, 
sendo 50% no 
minium, envido- 
res ocapentes de 
cargos do Quadro 
dos Profieeimaia 
da Guarda Civil
Metropolitana e 
decaiu titulares de 
diploma de curso 
superior, ou dentre 
oficiais RI e R 2 
dee Forças Anue- 
dee e Auxiliarei 

Inspetor Chefe 
Regional 
- Orrerda Civil 
Metropolitana 

. 

_ 

QPCI.6 

. 
. 

. 

49 

. 
• 

21 

• 

• 

70 

• 

.  

. 

PP-1 

carreira da  

Uvre provi-
mento mi co-
mim% pelo 
Prdbito, dentre 
Marrardes da 

Guesda Civil 

portadora de 
diploma do nível 
sumariar, oca-
pinta do Cargo 
de Inspetor 
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LEI Pi° 13.768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei e 810/03, de Encalir*, aprovado az forma 
do Substitutivo do Legislado()) 

Dispõe sobre o organização do Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, 
da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui novo plano de carreira e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de Sio Paulo. no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Cintara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. I' - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC. da Prefeitura do Muni-
cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana; cria e reenquadia cargos e funções constantes 
da Lei 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins-
titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 
Vencimentos. 

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 
CIVIL METROPOLITANA 

Art 2° - O Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC fica 
composto pelos cargos previstos nesta lei. 
An. 3'- Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 
QGC ficam incluidos na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), 
cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 
Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 
Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 
denominações, referencias de vencimentos e formas de provi-
mento estabelecidos na conformidade do Anexo I, integrante 
deita lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob-
servadas as seguintes regras: 
1 - criados, os que figuram na coluna "situação Nova", sem 
correspondência na coluna "Situação Atual"; 
II - munidos, os que figuram nas duas colunas, com as trans-
formações ocorridas. 

ESCALA DE PADRÓES DE VENCIMENTOS 

Art. 5° - Fica instituida nova Escala de Padrões de Venci-
mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 
QGC, compreendendo as referencias, os graus e os valores 
constantes do Anexo II integrante desta lei. 
§ - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 
observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 
o valor de uma referência es que lhe for imediatamente subse-
qüente. 
§2° - Observar-se-á, ainda, na forma chi parágrafo I° deste ar-
tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 
lhe for imediatamente subseqüente. • 
§ 3° - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 
"caput" deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 
de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 
municipais, nos tenras da legislação vigente. 

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA 

Art. - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, composta pelos cargos constantes 
do Anexo I desta lei, passa a ser configurada na seguinte con-
formidade: 
1- Nivel 1: 
a) Guarda Civil Metropolitano -3' Classe; 
b) Guarda Civil Metropolitano - Classe; 
c) Guarda Civil Metropolitano - I' Classe; 

- Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta; 
III .Nível III: Inspetor, 
IV - Nivel IV: Inspetor Regional; 
V - Nível V: Inspetor de Agrupamento; 
VI - Nível VI: Inspetor Superintendente. 
§ - Todo cargo situa-se inicialmente no grau "A" e a ele re-

torna quando vago. 
§ 2° - Os cargos do Nivel 1 de Guarda Civil Metropolitano - 3' 
Classe transferem-se à 2' Classe por ocasião do enquadra-
mento previsto no artigo 12 desta lei, retornando à 3' Classe 

quando o servidor for acessado à 1' Classe, ou quando de sua 
vacância. 
§ - Nivel é o agrupamento de cargos de mesma natureza de 

atribuições. 
Art. 3'- As atribuições dos cargos que compõem à carreira do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC serão definidas 
esta decreto a acreditado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data da publicação desta lei. 

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 
DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 

Art. 8° - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 
do Nivel I da carreira que integra o Quadro da 00er:1509y/4e% N 
Metropolitana - QGC, serão providos mediante concuYso'pt:"' 
blico de provas ou de prons e títulos. 

§ 1'- A nomeação obedecerá rigorosamente à ordem de 
Oração no concurso e será efetuada gradativamente, na 
das necessidades da Administração Publica Municipal. 
§ 2° - O enquadramento no cano.  de Guarda Civil Metropoli-

tano -2' Classe obedecerá ao dispotto no artigo 12 desta lei. 
Art. 9' - Excluídos os cargos de que trata o artigo 8', os demais 
cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana, ~dantes do Anexo 1, integrante desta lei, serão 
providos mediante concurso de acesso de provas e títulos. 

DO ESTAGIO PROBATÓRIO 

Art. 10 - O estágio probatório corresponde ao penado de 3 
(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 
provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano -3' Classe. 
§ 1° - O servidor em estágio probatório, para fins de confir-
mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de-

sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 

decreto especifico. 
§ - Confirmado no cargo a que se refere o "caput", o ser-

vidor será enquadrado no cargo de Guarda Civil Metropolitano 
- Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta lei. 
§ 3° - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 
Metropolitano -3' Classe não poderá ser promovido nos graus 
ou acessado a outro cargo. 
§ 4'- A avaliação especial de que trata o parágrafo l' deste ar-
tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 
por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana. 
do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 
da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re-
cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 
indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 

a presidirá. 
§ 5'- O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser-
vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 

2° Inspetor. 
Art. II - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es-
tágio probatório. 

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO 

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 
Guarda Civil Metropolitano -3' Classe confirmados no cargo 
mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 
evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' Classe, na fcinna do disposto no 
Anexo 1 integrante desta lei. 
Art 13- Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 
maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições. 
§ - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 

80 IICCSSO. 
§2' - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis-
posto no artigo 64 da Leia' 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 14- Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con-
curso de acesso para o cargo subseqüente, de referencia mais 
elevada, na forma estabelecido no Anexo I integrante desta lei. 
§ I' - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria-
mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 
pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 
Secretário Municipal de Segurança Urbana. 
§ 2- Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1* deste artigo, os 
concursos de acesso poderid também ser realizados sempre 
que a Administração julgar necessário. 
§ - Será indeferida, liminarmente, a inscrição no concurso 
de acesso do titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Me-
tropolitana que, embora implementados todos os prazos e as 
demais condições para o acesso, na data do inicio das inscri-
ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses: 
I • tiver comportamento classificado como insuficiente ou 
mau, nos termos do artigo 9° da Lei n• 13.530, de 14 de março 
de 2003, que dispõe sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser-

vidores da Guarda Civil Metropolitana; 
- tiver cometido mais de 5 (cinco) faltas injustificadas, nos 

últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) faltas injustifi-
cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses. 
Art. IS - Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles 
exigidos, serio disciplinados em decreto, no prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de publicação desta lei. 

I' - Serio considerados como títulos os cursos de formação 
realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu-
rança Urbana. da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco-
laridade dos candidatos, quando se tratar de formação de nível 
superior, especialmente nos concursos de acesso para os 
cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa-
mento e Inspetor Superintendente: 
§ - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 
de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serio 
considerados como títulos os cursos de graduação não utili-
zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular. 
An. 16. 0 Centro de Formação em Segurança Urbana vali-

dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 
bem conto aqueles por ele realizados, relativos a cargos tope. 
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dotei na carteira, quando houver correspondência do conteúdo • 
e da carga horária corri o curso de formação exigido como re-
quisito para o concurso de acesso. 
Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC manterão, no 
acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior. 

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL 

Art. 18- Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policial 
- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 
trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 
feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 
assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe-
noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço. 
Art. 19- Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 
servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 
a unia gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 
(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 
padrão de vencimento do servidor. 
§ I° - Para os fins do disposto no "rapai", considera-se padrão 
de vencimento o conjunto de referência e grau. 
§ 2' - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 
Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 
por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 
ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei-
tados os limites estabelecidos no "caput" deste artigo. 
§ 2"- A gratificação de que traia este artigo taro natureza per-
manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu-
mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 
ou regime especial de trabalho. 
§ 4'- O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen-
sionistas. 

/ORNADA DE TRABALHO 

Art. 20- Os servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais -140. 
Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais -.1-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá: 
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; 
11 - ao cumprimento em regime de plantão. 

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 
TITULARES DE CARGOS EFETIVOS 

Art 22- Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio-
nados na coluna "Situação Atual" do Anexo I, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po-
derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 
por receberem seus vencimentos de acordo com a Escala de 
Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 
esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho 
semanais - 3-40. 
§1° - A opção de que trata o "rapai" será provisória durante o 
prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, findo 
o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 
manifestação de desisténcia da opção feita. 
§ 2° • No caso de desistèficia da opção pela nova carreira, o 
servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 
vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3' deste 
artigo. 
§ 3' - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece• 
bando seus vencimentos de acordo cora a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justada nos termos da legislação especifica, mentidas as atuais 
referências de seus cargos. 
§ 4° - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 
vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no "caput" 
são os previstos no artigo 29 desta lei. 
Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 
afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com-
putado a partir da data au que retornarem ao serviço. 
Art. 24 - O disposto ao artigo 22 aplica-se aos aposentados e 
pensionistas, observadas as disposições especificas para eles 
previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei. 
Art. 25- A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 
efetuadas uma única vez. 

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 
DE CARGOS EFETIVOS 

Art. 26- Integração é a forma de acomodação dos atuais titu-
lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 
da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referindo insti-
tuídos por esta lei. 
Art. 27 • Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 
que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op-
tantes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 
nova carreira, na seguinte conformidade: 

I - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2" Classe, os titia-
lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) 
anos de efetivo exercício no cargo; 
II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -2' Classe, os ti-
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
3 (três) anos e até 10 (dez) anos de efetivo exercido no cargo; 
III - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -1' Classe, os ti-
tulares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 
10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo; 
IV - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Dissinta: 
a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Especial; 
b) os titulares de cargos de provirnenjo efetivo de Guarda Civil 
Metropolitano. Classe Distinta; 
V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 
efetivo de 2' Inspetor; 

VI- no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 
provimento efetivo de I° Inspetor. 
§ 1 - O titular de cargo do Quadro da Guarda Civil Metropoli-
tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 
situação anterior. 
§ - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser-
vidores ora integrados somente poderio concorrer, mediante 
concurso de acesso, a cargo imediatamente superior ao que se 
encontrarem se possuírem a escolaridade exigida para o provi-
mento do cargo. . 
§ - Os servidores referidos no "capar" deste artigo, que não 
possuam o curso de formação profissional correspondente ao 
cargo no qual forem integrados, serão inscritos de oficio nesse 
curso. 
§ 4 - Na hipótese prevista no parágrafo 3°, os servidores so-
mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 
cargo imediatamente superior ao que se encontrarem, após sua 
aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 
41 desta lei. 
§ 5' - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar-
tigo será feita a contar do inicio de exercício no respectivo 
cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar-
tigo 64 da Leis' 8.989, de 1979. 
Art. 28- Os servidores integrados no cargo de Guarda Civil 
Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea "b" do 
inciso IV do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 
possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 
como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis-
sional para Inspetor. 
§ 1° • O curso de formação profissional a que se refere o 
"caput" terá inicio no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados da data da publicação desta lei. 
§ 2° - O enquadramento previsto no "caput" deverá ser efeti-
vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da data da 
conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 
do mês da publicação do ato de enquadramento. 

.;3.- Na hipótese de não aprovação no Curso de Formação 
Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o "caput" 
permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 
Classe Distinta. 
§ 4' - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará-
grafo 5° do artigo 27 desta lei. 
Art. 29- Ao servidor optante nos ternos do artigo 22 desta lei, 
cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci-
mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de-
cisão judicial, fica assegurada a percepção da diferença, que 
será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 
considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa-
lário e férias. 
§ 1'- A diferença paga a titulo de Vantagem de Ordem Pes-
soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen-
tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 
bem corno eventuais reajustes setoriais, 
;r • Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 
cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re-
gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de-
cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa-
drões de vencimentos, que serão incluidas na Vantagem de 
Ordem Pessoal • VOP prevista no "caput" deste artigo. 
Art. 30- A integração.dos titulares de cargos de provimento 
efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti-
tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti-
güidade prevista na legislação estatutária. 
Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 
novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data da publicação desta lei. 
§1' - Os efeitos da integração prevista no "criput" Mungirão 
ao primeiro dia do mês subseqüente soda publicação desta lei. 
§ 2' - Até a publicação do ato de integração, os servidores 
abrangidos por esta ia receberão seus vencimentos na forma 
prevista pela legislação vigente paz o Quadro doa Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea-
justados de acordo com a legislação especifica, mantidos opa-
duo de vencimentos atual de seus cargos e demais benefícios, 
nos percentuais e bases atualmente percebidos. 
An. 32- Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 
que o servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 
desta lei. 
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' § 1 °  - Os servidores acessados na tonna do "caput" e que não 
comprovarem aproveitamento em curso de formação profis-
sional serão inscritos de oficio no respectivo curso. 
§ 2"- Somente poderá participar de novo concurso;:lendine 	 

servidor aprovado no curso de formação profissingdrade .oe No .  
refere o parágrafo 11' deste artigo. 
§ 3 - O disposto neste artigo não se aplica aos servidores que 

artigo 10 desta lei. se  eneeetsein no Peddde de 
 estSgie probatório, "Ii...MireSalom o Nogueira 

Art. 42 - Os atuais titulares de cargo de 2° Inspetor, investidos 
RF 11.274 

em virtude de concurso público interiormente à publicação 
desta lei, completarão o estágio probatório de 3 (três) anos 110 

cargo de Inspetor. 
Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi-
mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 
Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos pela Secretaria 
Municipal de Segurança Urbana. 
Att 44- Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins-
petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa' 
mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente, Ref. 
QPG-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 
Guarda Civil Metropolitana - QPG, com as quantidades, deno-
minações, referências de vencimento e formas de provimento, 
na conformidade do Anexo único, Tabela "B", da Lei n °  

13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 45 • Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro-
vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana. 

QGC. 
Art. 46- A Gratificação de Dificil Acesso, criada pela Lei a' 
11.035, de 11 de julho de 1991, fica mantida para os servi-
dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 
não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 
cento) ou 50% (cinqüenta por cento), de acordo com a locali-
zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 
sobre o valor referente ao Padrão QPG-I-A, institukto pela Lei 
n• 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da k-

gialação em vigor. 
Art. 47- A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 
Lei n°  8.989, de 1979, poderá, ser concedida aos servidores lo-
tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli-

tana. 
Art. 48- As demais gratificações devidas aos servidores do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana QGC, não alteradas 
por esta lei, ficam mentidas nas atuais bases de incidência, 
percentuais e condições. 
Art. 49- Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi-
mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce-
dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior-
mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi-

gência. 
Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 
dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo transformado, de acordo 
com o Anexo I, integrante desta lei. 
Art. 50 - Os incisos I e 11 do artigo 9' da Lei n•  13.530, de 14 

de março de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 9". 	  
1- excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 
não tiver sofrido qualquer punição; 
II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 
tiver sofrido pena de suspensão; 
	 " (NR) 
Art. 51 - O inciso Ido artigo 76 da Lei o' 13.530, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 76 - 	  
I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li-

.cença-maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 
em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 
pena, ou em licença-médica se impossibilitada de prestar de-
poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi-
cilio ou no lugar onde se encontre o servidor. 

	  (NR) 
Art. 52 - O parágrafo 2° do artigo 84 da Lei n°  13.530, de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 84. 	  
§ - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 
Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 
alínea "a", e IV deste artigo." (ME) 
Art. 53 • O artigo 84 da Lei n° 13.530, de 2003, fica acrescido 
de parágrafo 3°, com a seguinte redação: 
"Art. 84 - 	  
§ 3"- Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 
Metropolitana competência para instauração de procedimento 
especial de exonerarei() em estágio probatório, no caso previsto 
no inciso II do artigo 132 desta lei." (NR) 
Art. 54 - O "amor" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n° 
13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone-
ração em estágio probatório, nos seguintes casos: 

V - desídia; 
	 " (NR) 

Art. 55  ' Fies vedada • lotação dos servidores do Quadro cla 
Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana. 

DOS SERVIDORES ADMITIDOS 

Art. 33 - Os servidores admitidos nos tertima da Lei n • 9.160, de 
3 de dezembro de 1980, para a fundo de Guarda Civil Metropo-
litano poderão realizar opção pelas padrões de vencimentos ora 
instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta 
Art. 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 
que trata o artigo 33 ficam com a denominação da fimplo alte-
rada para Guarda Civil Metropolitano -2' Classe e o respec-
tivo salário fixado na referência QGC-I, na forma do estabele-
cido na coluna "Situação Nova" do Anexo I e no Anexo II, in-
tegrantes desta lei. 
§ l•  - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 
observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi-
mento efetivo. 
§ - Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 
situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 
desta ki. 
§3' - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 
no "caput", fica assegurado o direito de permanecerem rece-
bendo Seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 
Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio-
nais da Guarda Civil Metropolitana QPG, devidamente rea-
justados nos termos da legislação específica, mantida a atual 
referência dama função. 
Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei e 9.160, 
de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está-
veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu-
cionais Transitórias, assistem, alem dos direitos previstos na 
legislação especifica, os seguintes: 
I • inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento; 
II • tempo de serviço público municipal computado como ti-
tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 
correspondentes às respectivas funções; 
III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 

vigor, 
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 
cargo, para fins de promoção por merecimento e antigüidade, a 
partir do ingresso no cargo efetivo correspondente; 
V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 
titularizatem o cargo efetivo correspondente à função ocupada; 
VI- readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 
acarretará diminuição nem aumento de salário. 
Art. 36 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei a •  9.160, 

de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es-
táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe-

cifica, os seguintes: 
I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali-
zados após a publicação desta lei, para provimento do cargo 
correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 
escolaridade exigida para seu provimento; 
II- alteração ou restrição de função, temporária ou perma-
nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 
para os que apresentarem comprometimento parcial, tempo-
rário ou permanente, de saúde, finca ou pslquica,atribuindo-
se-lhes encargos compativeis com asas capacidade. 

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS 
E PENSIONISTAS 

Art. 37- Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 
fixados de acordo com as novas situações determinadas por 
esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 
função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 
com o Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi-
ções relativas às opções pelas novas referencias de venci-
mentos ora instituidas para os servidores em atividade. 
Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 
condição de servidores efetivos, em cargos que passam a inte-
grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li-
mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 
sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 

primeiro ocorreu. 
Art. 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 
referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os 
critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi-

dade. 
Art. 39 - Os aposentados e pensionistas • que se refere o artigo 
37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 
terão seus proventos ou pensões freados nas novas referencias 
ora institiddas, observadas as normas estabelecidos para os ser-

vidores em atividade. 
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22, a fi-
xação dos proventos, pensões e legados nas novas referências 
de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ-
zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 

respectivo ato. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS E FINAIS 

Are 40- Os atos necessários à implementação doa integrações 
previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 
de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro-
mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi-
tando os atos que deverão disciplinar as situações delas decor-

rentes. 
Art. 41 • Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 
ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters-
ticio mininio de 1 (um) anona cargo Motorizado pelo servidor, 
dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for-

mação profissional. 
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4•"' 	r.! 
e- Art. 56 - O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi-

tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula-
mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana, inclusive no que se re-
fere à promoção e ao acesso. 
Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 
nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 
efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n° 
13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subseqüente. 
Art. 58 - O artigo 119 da Lei n° 13.652, de 25 de setembro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 119 - As disposições constantes deste Capitado aplicam-
se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni-
dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 
afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio-
nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 
para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 
Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 
de Fiscalização, Comunicação e Informação de Central de Co-
municação- CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre-
taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor-
denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 
que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 
(NR) • 
Art. 59 - O artigo 121 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar com a seguinte redação: 
"Art. 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe-
cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 
Saúde não se incorpora e nem se torna permanente aos venci-
mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 
base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu-
niária, inclusive 1/3 (um terço) de ferias, décimo terceiro sa-
lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 
Art. 60 - O parágrafo 7' do artigo 126 da Lei n' 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 126 - 	  
§ 7' - Os efeitos do disposto no parágrafo 6' deste artigo re-
troagirão a 1° de julho de 2003." (NR) 
Art. 6 - O inciso Ido artigo 128 da Lei n• 13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 128 - 	  
I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons-
tante do Anexo XV, Tabela "B" - Grupo 1, integrante desta 
lei, reajustada nos termos da legislação especifica; ' 

 " (NR) • 
Art. 62 - O parágrafo 2° do artigo 134 da Lei ri" 13.652, de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 134 - 	  
§ 2° - Os efeitos do enquadramento previsto no "caput" rent/a-
girão a de julho de 2003." (NR) 

Art. 63 - O artigo 140 da Lei n° 13.652, de 2003, passa a vi-
gorar coma seguinte redação: 
"Art. 140 - Mentidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe 
de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento pelo Prefeito 
dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos de 
Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provimento em co-
missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 
Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 
(dez) cargos de Chefe de Seção 11, Ref. DAI-7, de livre provi-
mento em comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 
de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 
Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 
Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n° 43.801, 
de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re-
ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 
passando a ser "Seção Técnica" as unidades correspondentes a 
esses cargos." (NR) 
Art. 64- O parágrafo único do artigo 145 da Lei n' 13.652, de 
2003, fica remunerado como parágrafo I', acrescentando-se 
parágrafo 2° ao artigo, com a seguinte redação: 
"Art. 145 - 	  
§ r O enquadnunento de que trata o parágrafo 1° deste artigo 
produzirá efeitos a partir do 1* dia do mês da publicação do 
respectivo ato." (NR) 
Art. 65 - O "caput" do artigo 151 da Lei n°13.652, de 2003, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 
6°: 
"Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 
de RS 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi-
dores ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 
Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 
não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 
matriculados ou que venham a se matricular em curso de nivel 
superior, devidamente reconhecido. 

§ 6'- Na hipótese do servidor não concluir o curso, não podenl 
se beneficiar novamente do bônus de que trata o "caput". 
(NR) 
Art. 66- O artigo 3° da Lei n' 13.511, de 10 de janeiro de 
2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3° - A importância paga a titulo de'Gratificação Especial 
de Serviço Social na Saúde - GES não se incorpora, e nem se 
torna permanente aos vencimentos ou proventos dos servi-
dores, hem como não servirá de base para cálculo de qualquer . 
indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 
de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser-
viço e sexta parte." (NR) 
Art. 67. Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 
beneficios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 
antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 
Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 
serão suportados, a partir da respectiva fixação, pela Prefeitura 
do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 
despesas, realizará repasses mensais à Autarquia- 
Art. 68- As despesas com a execução desta lei correrão por 
corda das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 
necessário. 
Art. 69- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogado o parágrafo único do artigo 25,0 inciso III do artigo 
34 e o artigo 133, todos da Lei n°13.530, de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 26 de 
janeiro de 2004,451° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETCO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos - Substituto 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal 
de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja-
neiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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Anexo I a que se refere o artigo C da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

• , 
. 	 SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CAR GO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

6.209 2.661 8.870 

• 

Guarda Civil Metro- 
politano 

QPG-1 

• 

PP-III Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e títulos exigi- 
do o certificado de con- 
c.lusão de Ensino Médio. 

. " 

Guarda Civil Metro- 
politano -3' Classe 

Guarda Civil Metro- 
politano - 2" Classe 

• 

. 

- 

QGC-1 

QGC-2 

PP-Ill 

- 

PP-Ill 

Mediante concurso p0- 
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi-
dade remunerada 

• 
Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo-
Rano -3' Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe-
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda-
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei. 

• rl 
• 

3 
19 	• 	ÉN 

6.559 2.811 9.370 



• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA ' 	 . 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N' DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CAR GO 
REF. . PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO _. , 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 

332 142 474 Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Especial 

• 

. 

. 

QPG-2 

' 

PP-III 

. 

• 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoll- 
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es- 
pacifica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho- 
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli- 
tana. 

1.750 

• 

1.470 

750 

630 

. 

2.500 

. 

2100 

Guarda Civil Metro- 
politano-1° Classe 

- 	. 
• 

Guarda Civil Metro- 
politano - Classe 
Distinta 

. 

• 

QGC-3 

QGC-4 

. 

PP-III 

PP-Ill 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 

de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 1' 
Classe, com no mínimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso específico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
mínimo 300 (trezen-
tas) horas realizado ou 
referiandado pelo 

. 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA • 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

FORMA DE PROVIMENTO 
HOMEM MULHER TOTAL 

MULHER TOTAL HOMEM  

224 

136 

96 

58 

320 

194 

Guarda Civil Metro- 
polltano - Classe 
Distinta 

- 

2° Inspetor 

QPG-3 

QPG-4 

PP-Ill 

PP-I1 

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli- 
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana. 

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
CMI Metropolitano - 
Classe Distinta, porta- 
dores de diploma de 
nível superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta. 

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e títulos. 

525 

. 

225 750 

. 

inspetor 

• 
• 

QGC-5 PP-III 

- 

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei. 

• 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas-
se Distinta, com no mini-
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es-
pacifico de capacitaçáo 
para Inspetor, de no mí-
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea-
lizado ou referendado 



SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

•  N DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 

• 
FORMA DE PROVIMENTO 

PP DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 
CARGO 

REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

• 

- 

70 

• 

30 100 10  Inspetor 

. 

• 

QPG-5 

• 

PP-I1 

• 

Mediante concurso de 
acesso de provas e tltu- 
los, dentre titulares de 
cargos de Z" Inspetor. . 

• 

' 

140 

• 

60 200 Inspetor Regional QGC-6 

• • 

PP-III 

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des-
ta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 	' 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por-
tadores de diploma de 
nível superior, 
com, no mínimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita-
ção para Inspetor Regio-
nal, de no mínimo 150 
(cento e cinquenta) ho-
ras, realizado ou refe-
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran-
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14a 16 desta lei. 

• 



SITUAÇÃO ATUAL 
• 

SITUAÇÃO NOVA 
I N• DE CARGOS DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO N• DE CARGOS . 	DENOMINAÇÃO DO 

CARGO 
REF. PARTE 

TABELA 
FORMA DE PROVIMENTO 

HOMEM MULHER TOTAL HOMEM MULHER TOTAL 

. 

. 

. 

35 

21 

15 

9 

• 

• 

50 

30 

Inspetor de 
Agrupamento 

• 
. 

Inspetor Superin- 
tendente 

. 	- 

QGC-7 

QGC-8 

PP-til 

PP-Ill 

• 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nível superior 
com, no mínimo, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 
desta lei. 

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre 	titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta-
dores de diploma de 
nível superior com, 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
específico de capacita-
ção para Inspetor Supe-
rintendente, de no míni-
mo 100 (cem) horas rea-
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14a 16 des-
ta lei. 

N—I 	-1)1 



Anexo II a que se refere o artigo 5 0  da Lei n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana 

REF./ 
GRAUS 

A . B C E 

QGC-1 521,78 600,04 690,04 ' 	793,54 912,57 

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18 

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08 

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86 

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03 

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94 

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14 

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63 

10 de 10 
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LEI No 13.866, DE 1 0  DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 296/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 
provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 
ambulante. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1 0  de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
DAS ATRIBUIÇÕES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
Art. 1 0  A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de execução da 
política municipal de segurança urbana, de natureza permanente, uniformizada, 
armada, baseada na hierarquia e disciplina, tem as seguintes atribuições: 
I - exercer, no âmbito do Município de São Paulo, o policiamento preventivo e 
comunitário, promovendo a mediação de conflitos e o respeito aos direitos 
fundamentais dos cidadãos; 
II - prevenir e inibir atos que atentem contra os bens, instalações e serviços 
municipais, priorizando a segurança escolar; 
III - realizar atividades preventivas voltadas à segurança de trânsito, nas vias e 
logradouros municipais; 
IV - proteger o patrimônio ecológico, cultural, arquitetônico e ambiental do Município, 
adotando medidas educativas e preventivas; 
V - promover, em parceria com as comissões civis comunitárias, mecanismos de 
interação com a sociedade civil, a fim de identificar soluções para problemas e 
implementar projetos locais voltados à melhoria das condições de segurança nas 
comunidades; 
VI - atuar, em parceria com outros Municípios e órgãos estaduais e da União, com 
vistas à implementação de ações integradas e preventivas; 
VII - atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas sociais, visando 
a ações interdisciplinares de segurança no Município, em conformidade com as 
diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana; 
VIII - estabelecer integração com os órgãos de poder de polícia administrativa, visando 
a contribuir para a normatização e a fiscalização das posturas e ordenamento urbano 
municipal; 
IX - fiscalizar o comércio ambulante nas vias e logradouros públicos; 
X - intervir, gerenciar e mediar conflitos e crises em bens, serviços e instalações 
municipais ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo poder público 
municipal. 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE E ATIVIDADES 
AFINS, MEDIAÇÃO DE CONFLITOS E GERENCIAMENTO DE CRISES 
Art. 20  Fica criada a Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, vinculada à Guarda 
Civil Metropolitana, órgão integrante da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, 
com o objetivo de planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do 
exercício do comércio e prestação de serviços ambulantes, regular e irregular, nas vias 
e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de fiscalização, dentre 
as quais a apreensão de mercadorias irregulares, bem como intervir, gerenciar e 
mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, serviços e instalações do 
Município ou relacionadas ao exercício de atividades controladas pelo Executivo 
Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta atuação. 
Art. 3 0  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem a seguinte estrutura: 



I - Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins; 
II - Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises. 
Art. 40  A Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, 
Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - planejar e coordenar as ações de controle urbano e fiscalização do exercício do 
comércio e prestação de serviços de ambulante, regular e irregular, nas vias e 
logradouros públicos; 
III - intervir, gerenciar e mediar situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal; 
IV - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Superintendência, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência 
de qualquer irregularidade. 
Art. 5 0  A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens emanadas dos órgãos superiores; 
II - fiscalizar o exercício do comércio e a prestação de serviços ambulantes, regular e 
irregular, nas vias e logradouros públicos, praticando atos inerentes às atividades de 
fiscalização, dentre os quais a apreensão de mercadorias irregulares, destinando o 
efetivo necessário para pronta atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
Art. 60  A Inspetoria de Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises tem as 
seguintes atribuições: 
I - cumprir e fazer cumprir as ordens legais emanadas dos órgãos superiores; 
II - intervir, imediatamente, em situações de conflitos e crises verificadas em bens, 
serviços e instalações do Município ou relacionadas ao exercício de atividades 
controladas pelo Executivo Municipal, destinando o efetivo necessário para pronta 
atuação; 
III - controlar a gestão de pessoal e o bom emprego dos recursos materiais alocados 
na Inspetoria, comunicando imediatamente aos órgãos superiores a ocorrência de 
qualquer irregularidade. 
DA FISCALIZAÇÃO DO COMÉRCIO AMBULANTE 
Art. 70  Para os fins desta lei, considera-se vendedor ou prestador de serviços nas vias 
e logradouros públicos o ambulante regular, por conta própria ou mediante relação de 
emprego, e aquele que exercer tal atividade irregularmente. 
Art. 80  Pela prática de infrações às normas que regulam o comércio ambulante, os 
vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, quando 
regulares, sujeitar-se-ão às sanções previstas na legislação vigente. 
Art. 90  Os vendedores ou prestadores de serviços nas vias e logradouros públicos, 
quando irregulares, sujeitar-se-ão às seguintes penalidades: 
I - aplicação de multa, no valor de R$ 285,00 (duzentos e oitenta e cinco reais), 
reajustada na forma da legislação específica, cobrada em dobro na reincidência;p ,  
II - apreensão de mercadorias. 
Art. 10 A Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins terá, 
durante o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, sua atuação 
adstrita à área da Subprefeitura da Sé. 
Art. 11 A partir do término do prazo fixado no artigo 10, a fiscalização do comércio e 
da prestação de serviços ambulantes, nas vias e logradouros públicos, exercida pela 
Guarda Civil Metropolitana, será, mediante decreto, progressivamente estendida às 
demais Subprefeituras do Município de São Paulo. 



olha 	 
Proc. N°. 

Livia Saio Ao N 
ri. 11.274 

-4_ 
'Jeira 

32/ 

Art. 12 As notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das atividades 
fiscais previstas nesta lei serão lavrados pelos Guardas Civis Metropolitanos lotados na 
Inspetoria de Fiscalização do Comércio Ambulante e Atividades Afins, especialmente 
designados e credenciados pelo Superintendente para a fiscalização determinada. 
Art. 13 Os documentos originados pelas ações de fiscalização definidas nesta lei 
deverão ser encaminhados pela Guarda Civil Metropolitana à Subprefeitura, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para que tenha prosseguimento a ação fiscal, 
nos termos da legislação vigente. 
Art. 14 Todo material apreendido pela Guarda Civil Metropolitana deverá ser 
acondicionado, por servidor ocupante de cargo ou função de Agente de Apoio, em saco 
apropriado, sendo este fechado por lacre e imediatamente recolhido às dependências 
da Subprefeitura, a quem compete relacionar a quantidade de material apreendida, 
sua guarda e conservação, bem como adotar as demais providências daí decorrentes. 
§ 10. A responsabilidade pela inviolabilidade dos lacres, durante o transporte das 
mercadorias até a Subprefeitura, é dos servidores que efetuarem essa operação, 
cabendo à Subprefeitura, caso seja constatada qualquer violação ou outro tipo de 
irregularidade, adotar as providências visando à apuração de eventual 
responsabilidade dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente 
aplicação das penalidades cabíveis. 
§ 20 . A Subprefeitura é responsável pela guarda, conservação e manutenção das 
mercadorias apreendidas, bem como pela inviolabilidade dos lacres, durante o período 
em que os sacos permanecerem sob sua custódia, cabendo-lhe, caso seja constatada 
violação de lacres, adotar as providências para apuração de eventual responsabilidade 
dos servidores pela prática de atos ilícitos, com a conseqüente aplicação das 
penalidades cabíveis. 
§ 30 . A devolução das mercadorias a seus proprietários será efetivada pelo setor 
competente da Subprefeitura, mediante a apresentação da segunda parte do lacre e da 
nota fiscal de compra da mercadoria apreendida, na presença do Agente Vistor que 
estiver de plantão, a quem incumbirá relacionar as mercadorias apreendidas, compará-
las com aquelas descritas na nota fiscal e adotar as providências ainda cabíveis. 
§ 40• O Subprefeito designará comissão com a finalidade de elaborar laudo de 
avaliação das mercadorias apreendidas, constituída por, no mínimo, 3 (três) 
servidores, sendo 1 (um) da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento 
Urbano, 1 (um) da Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento e 1 (um) da 
Coordenadoria de Saúde. 
§ 50 . As mercadorias perecíveis que forem objeto de apreensão não serão devolvidas, 
sendo doadas às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, regularmente 
inscritas no Conselho Municipal de Assistência Social-COMAS, mediante autorização do 
Subprefeito, nos termos da Lei no 13.468, de 6 de dezembro de 2002. 
§ 60 . O laudo deverá indicar: 
I - o estado de conservação das mercadorias; 
II - no caso de brinquedos, se atendem às normas técnicas de segurança; 
III - o tipo, a quantidade e o lote de cada mercadoria. 
§ 70 . Os produtos alimentícios apreendidos deverão ser encaminhados ao Banco de 
Alimentos, vinculado à Secretaria Municipal de Abastecimento, para análise e posterior 
doação, observados os requisitos impostos pelo § 6 0  deste artigo. 
§ 80 . O disposto neste artigo, quanto à doação, não se aplica às mercadorias 
deterioradas, danificadas, estragadas, com data de validade vencida, impróprias para o 
consumo, produzidas ou obtidas ilicitamente ou em desacordo com a lei ou as normas 
técnicas aplicáveis, cuja destinação deverá se efetivar na forma da legislação própria. 
Art. 15. O servidor responsável pela apreensão deverá fornecer, àquele que teve suas 
mercadorias apreendidas, o nome e o endereço da Subprefeitura para a sua retirada, 
observando-se, no que couber, as disposições da Lei no 11.112, de 31 de outubro de 



1991, alterada pelas Leis no 11.917, de 9 de novembro de 1995, 13.370, de 3 de 
junho de 2002, e no 13.468, de 2002, e do Decreto no 44.382, de 17 de fevereiro de 
2004. 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16 Ficam criados, na Superintendência de Fiscalização do Comércio Ambulante e 
Atividades Afins, Mediação de Conflitos e Gerenciamento de Crises, da Guarda Civil 
Metropolitana, 1 (um) cargo de Inspetor Chefe Superintendente, Referência QPG-8, e 2 
(dois) cargos de Inspetor Chefe Regional, Referência QPG-6, todos de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, portadores de diploma de nível superior, ocupantes do cargo de 
Inspetor, passando a integrar a coluna situação nova do Anexo Único, Tabela "B", a 
que se refere o artigo 22 da Lei no 13.396, de 26 de julho de 2002. 
Art. 17 Fica reaberto, por 30 (trinta) dias, contados da publicação desta lei, o prazo 
para opção pela nova Carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no artigo 22 da 
Lei no 13.768, de 26 de janeiro de 2004, mantidas as demais condições ali 
estabelecidas. 
Art. 18 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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LEI No 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB) 
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais. 
Art. 20  A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades. 
Art. 3 0  A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2o, deverá: 
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos; 
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível: 
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição; 
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso; 
c) poda de árvores e limpeza de terrenos; 
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças; 
e) retirada de entulhos; 
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade; 
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico; 
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação; 
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a: 
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química; 
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva; 
c) fogos de artifício; 
d) bebidas alcoólicas. 
Art. 4o Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a: 
I - limites de velocidade; 
II - sinalização adequada; 
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5o Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais. 
Art. 60  Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos. 
Art. 70  Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados. 
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Art. 80  As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0010/2005 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Institui a Ronda Noturna nos cemitérios públicos municipais e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituída a Ronda Noturna nos cemitérios públicos municipais. 
Art. 20  - A Ronda noturna nos cemitérios deverá ser feita por, no mínimo, 2 (dois) 
guardas civil metropolitano por cemitério, todas as noites e durante todo o período 
noturno. 
Parágrafo Único - Entende-se por período noturno as horas compreendidas entre as 
19:00 horas da noite anterior até as 7:00 horas do dia seguinte. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 
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